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EDITAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO PMT Nº 013/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVO (SRPC) 
Nº 007/2023 
 
01.00 – PREÂMBULO 
  

O Município de Toritama-PE, por meio da Secretaria de Obras e Urbanismo, através do  
seu Secretário, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 11 da Lei Complementar Municipal 
nº 02/2017 e em observância ao Decreto Municipal nº 34/2022 e Decreto Municipal nº 34/2019, 
nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993 e 
respectivas alterações, e ainda na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que realizará PREGÃO ELETRÔNICO SOB O 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVO, do tipo “menor preço” GLOBAL, tipo 
de disputa: aberta, objetivando o registro formal de preços para eventual e futura contratação do 
objeto indicado no item 02.00 deste Edital, sendo realizada por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação (internet). 

 

OBSERVAÇÕES:  
 

▪ Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão 
adiada para o primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo 
disposição em contrário. 

▪ O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio dos 
recursos da tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, 
métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo 
segurança em todas as fases do certame. 

▪ Para participar da licitação se faz necessário que o licitante esteja 
cadastrado junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

▪ Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, credenciado na 
função de Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC” constante na página 
eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – BNC (www.bnc.org.br), 
coordenadora do sistema. 

 
02.00 - OBJETO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 23/03/2023 às 09h:00min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23/03/2023 às 10h:00min 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

PREGOEIRO: Marcela Karyne de Araújo Cabral. E-MAIL:  
cpltoritama.prefeitura@gmail.com 

TELEFONE PARA CONTATO: (81) 9.9168-8579 

ENDEREÇO:  X Av. Dorival José Pereira, 1.370, - Parque das Feiras – Toritama - Pernambuco 
- CEP 55125-000 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 
Brasília/DF.  

http://www.bnc.org.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 
AVENIDA DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS, TORITAMA - PE –C E P   5 5 1 2 5 – 0 0 0   –    

C N P J :   1 1 . 2 5 6 . 0 5 4 /0 0 0 1 – 3 9 

 

‘ 

02.01 - Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico Registro de Preços Corporativo 
para prestação de serviço de instalação de condicionadores de ar do tipo Split, para os órgãos e 
entidades que integram o Poder Executivo do Município de Toritama, conforme Termo de 
Referência constante no Anexo V deste Edital.  
 
03.00 - PRAZOS 

 
03.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura 
do certame licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso 
administrativo até sua ulterior decisão. 
 

03.02 - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições contidas no 
Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019, como nas demais normas pertinentes. 

 
03.02.01 – O prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Registro de 
Preços Corporativa, seguirá(ão) o que dispõe o art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

 
03.03 - A licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento da Ata de 

Registro de Preços, o que deverá fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, 
contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, 
conforme o § 2º, art. 11 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019 e demais normas legais 
pertinentes. 

 
03.03.01 - A licitante vencedora poderá ser convocada para assinar os eventuais 
Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços Corporativa, o que deverá 
fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir 
da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos 
termos do Art. 4, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/2002 e demais normas legais 
pertinente. 

 
03.04 – O prazo para o início da prestação dos serviços de instalação de condicionadores 

de ar do tipo Split, será de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da emissão da 
Ordem de Serviço. 

 
04.00 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR DO 
TIPO SPLIT 

 
04.01 - O serviço de instalação de condicionadores de ar do tipo Split compreende as 

seguintes etapas:  
 

a) Emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
 
b) Interligação frigogênica entre as unidades condensadora/evaporadora através 
de tubulações de cobre nas dimensões recomendadas pelo fabricante;  
 
c) Isolamento térmico das tubulações;  
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d) Embutimento da tubulação e/ou cabos;  
 
e) Instalação física da unidade condensadora;   
 
f) Instalação física da unidade evaporadora; 
 
g) Interligação entre unidades;  
 
h) Suportação das tubulações;   
 
i) Carga de gás refrigerante;   
 
j) Partida inicial do equipamento visando testar o adequado funcionamento;  
 
l) Desmontagem e montagem de forro, onde houver;   
 
m) Fazer ponto de dreno de cano em PVC, preferencialmente embutido. Dreno 
exposto, somente com aquiescência da Fiscalização; 
 
n) Fazer ponto de força monofásico 220volts; 
 
o) Fazer ponto de força bifásico ou trifásico 380volts; 
 
p) Confecção e colocação de mão francesa para o evaporador e condensador; 
 
q) Pintura da mão francesa; 
 
r) Instalação do aparelho de ar condicionado; 
 
s) Os materiais a serem utilizados nas instalações devem ser novos, de classe, 
qualidade e grau adequados. Todo e qualquer procedimento referente à 
fabricação, montagem, instalação e ensaios dos equipamentos e seus acessórios 
principais, deverão estar em conformidade com as normas pertinentes da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

 
04.01.01 – Segue abaixo a especificação técnica dos insumos e mão de obra que 
serão utilizados na instalação de condicionadores de ar do tipo Split: 

 

CÓDIGO 001 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO OU FORNECIMENTO UNIDADE 

COMP. 001 INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT. UNIDADE 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO INSUMO UNIDADE 

SINAPI 00039665 
TUBO DE COBRE FLEXIVEL, D = 5/8 ", E = 0,79 MM, PARA AR-
CONDICIONADO/ INSTALACOES GAS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS. 

 M  

SINAPI 00039711 
TUBO DE ESPUMA DE POLIETILENO EXPANDIDO FLEXIVEL PARA 
ISOLAMENTO TERMICO DE TUBULACAO DE AR CONDICIONADO, AGUA 
QUENTE, DN 1 5/8", E= 10 MM. 

 M  

SINAPI 00037591 
SUPORTE MAO-FRANCESA EM ACO, ABAS IGUAIS 40 CM, CAPACIDADE 
MINIMA 70 KG, BRANCO. 

 UNIDADE  
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SINAPI 00004350 
BUCHA DE NYLON, DIAMETRO DO FURO 8 MM, COMPRIMENTO 40 MM, 
COM PARAFUSO DE ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA, FENDA 
SIMPLES, 4,8 X 50 MM. 

 UNIDADE  

SINAPI 00007568 
BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM 
ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA 
PHILLIPS. 

 UNIDADE  

SINAPI 00039258 
CABO MULTIPOLAR DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 
HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2, ANTICHAMA BWF-B, 0,6/1 KV, 3 
CONDUTORES DE 2,5 MM2. 

 M  

SINAPI 00039701 
FITA ADESIVA ASFALTICA ALUMINIZADA MULTIUSO, L = 10 CM, ROLO DE 
10 M 

 UNIDADE  

SINAPI 00039634 
FITA ADESIVA ANTICORROSIVA DE PVC FLEXIVEL, COR PRETA, PARA 
PROTECAO TUBULACAO, 50 MM X 30 M (L X C), E= *0,25* MM. 

 M  

    
  

  

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA UNIDADE 

SINAPI 88279 MONTADOR ELETROMECÃNICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88243 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

        

        

Observação: OS COEFICIENTES DE MÃO-DE-OBRA, FORAM COLETADOS DE ACORDO COM AS ESPEFICIAÇÕES 
DOS FABRICANTES DE AR CONDICIONADOS, E SUAS RECOMENDAÇÕES PARA INSTALAÇÕES, FOI 
CONSIDERADO INTERVALOS DE TEMPO PARA EQUIPAMENTOS DE 9.000BTU'S ATÉ 24.000BTU'S. 

 

 
04.01.02 - DOS CIRCUITOS ELÉTRICOS: cada aparelho instalado deve ter seu 
circuito elétrico independente e com aterramento do prédio, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

 
04.01.03 - A rede elétrica de alimentação dos equipamentos deverá passar por dentro 
das tubulações (eletrodutos e eletrocalhas) existentes ou, na impossibilidade a 
CONTRATADA deverá executar nova via. Somente será permitida a utilização de 
instalação elétrica aparente quando autorizado pelo Fiscal do Contrato.  
 
04.01.04 - A identificação dos circuitos nos quadros deverá ser atualizada. 
 
04.01.05 - Deverá ser executado o equilíbrio de fases das cargas instaladas, de forma 
a evitar desequilíbrios que resultem em correntes elétricas elevadas no neutro da 
instalação. 
 
04.01.06 - DAS FIXAÇÕES: deverão ser utilizados fixadores apropriados para 
tubulação e para as unidades evaporadoras de forma a suportar as cargas estáticas 
e dinâmicas e minimizar as vibrações. 
 
04.01.07 - DOS ISOLAMENTOS: as tubulações de retorno e de drenagem deverão 
ser isoladas termicamente, mediante a utilização de calhas em espuma elastomérica 
de forma a não haver condensação. 
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04.01.08 - DAS INTERLIGAÇÕES FRIGORIGENAS ENTRE AS UNIDADES 
EVAPAORADORAS E CONDENSADORAS: as interligações entre as unidades 
condensadoras e evaporadoras serão feitas por intermédio de tubos de cobre, sendo 
uma linha de líquido e uma de sucção cada para unidade condensadora. 
 
04.01.09 - Deverá ser utilizado equipamento eletrônico de detecção de vazamentos 
na rede frigorígena. 
 
04.01.10 - DAS INTERLIGAÇÕES: deverão ser feitas, logo após as soldagens, vácuo 
de até 200umHg durante 2 horas e quebrando-o duas vezes com Nitrogênio (N2) 
seco e verificando possíveis entradas de ar. 

 
a) As tubulações deverão ser presas com braçadeiras tipo “D” e isoladas com 
borracha para prevenir possíveis vazamentos futuros, devido às vibrações 
durante seu funcionamento. 
 
b) O acabamento das tubulações de interligação entre máquinas deverá ser 
impecável do ponto de vista estético e duradouro do ponto de vista funcional. 
 
c) A conexão das tubulações deverá ser realizada com ferramentas adequadas, 
de forma a garantir os torques de aperto corretos. 

 
04.01.11 - Não deverá ser permitida a entrada de poeira, materiais estranhos, ar ou 
umidade no sistema de condicionamento de ar. 
 
04.01.12 - DO SISTEMA DE DRENAGEM: o sistema de drenagem deverá utilizar o 
ponto de drenagem pluvial mais próximo. Onde a tubulação de drenagem do 
condensador estiver no ambiente climatizado, a mesma deverá possuir isolamento 
térmico. 
 

04.01.12.01 - Não será admitido que a saída do dreno deságue em áreas 
impermeáveis da edificação. 
 

04.01.13 - Durante a execução dos serviços a contrata deverá tomar precauções 
quanto a andaimes, tapumes etc., a fim de garantir uma perfeita segurança de 
pessoas, móveis e veículos junto aos serviços; para tanto, deverá manter uma 
sinalização adequada. 
 
04.01.14 - Todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução 
dos serviços deverão ser fornecidos pela CONTRATADA. 
 
04.01.15 - A empresa CONTRATADA deverá manter limpo o recinto, fazendo 
remoção de entulhos do serviço para um local aonde não venha a causar transtornos.  
 
04.01.16 - Todo o transporte de material ou pessoal que se fizer necessário para a 
execução do serviço ficará a cargo da CONTRATADA. 
 
04.01.17 - Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados pela 
CONTRATADA, deverão obedecer rigorosamente: 
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a) Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, 
uso, transporte e armazenagem de produtos; 
 
b) Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente 
documento; 
 
c) Às normas técnicas mais recentes da ABNT e do INMETRO; em especial a 
NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16441-1 – Instalações 
de Ar condicionado; 
 
d) às disposições legais federais, e distritais pertinentes; 

 
e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto; 
 
f) às normas técnicas específicas, se houver; 
 
g) às publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air 
Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal 
and Air Conditioning Contractor's National Association); 
 
h) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para 
melhor complementar os temas previstos por essas; 
 
i) à Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de 
Construção e de Manutenção; 
 
j) Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as 
seguintes: 

 
NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI 
NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade 
NR 18 – Condições e Meio ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
NR 23 – Proteção contra Incêndios 
NR 35 – Trabalho em Altura. 
 

k) à Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 
 
05.00 - RECURSOS FINANCEIROS 

  
05.01 -  As despesas com a execução do objeto desta licitação possui valor máximo total 

aceitável de R$ 204.717,85 (duzentos e quatro mil, setecentos e dezessete reais e oitenta e 
cinco centavos). 

 
05.02 - Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto da presente 

licitação deverão ser mencionados no referido instrumento contratual ou documento equivalente, 
e serão alocados do seguinte elemento de despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica. 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 
AVENIDA DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS, TORITAMA - PE –C E P   5 5 1 2 5 – 0 0 0   –    

C N P J :   1 1 . 2 5 6 . 0 5 4 /0 0 0 1 – 3 9 

 

‘ 

06.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL 
 
06.01 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
 

06.01.01 - Minuta da Ata de Registro de Preços a ser firmada entre o Município e 
a(s) licitante(s) vencedora(s) (Anexo I); 
 
06.01.02 - Minuta do Contrato a ser eventualmente firmado entre o Município e 
a(s) licitante(s) vencedora(s) (Anexo II); 
 
06.01.03 - Modelo de Declaração de inexistência de Parentesco (Anexo III); 
 
06.01.04 - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação (Anexo IV); 
 
06.01.05 - Termo de Referência (Anexo V);  
 
06.01.06 - Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo VI);  
 
06.01.07 - Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 
e Microempreendedores Individuais (Anexo VII); e 
 
06.01.08 - Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo VIII). 

 
07.00 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
07.01 - Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que detenham atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que atendam às exigências constantes neste 
Edital e nos seus Anexos. 

 
07.02 - Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006, as pessoas jurídicas que se enquadrarem em qualquer das exclusões 
estabelecidas nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

  
07.03 - A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 
 

07.04 - Não poderão participar deste Pregão: 
 

07.04.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada 
pelo Município; 

 
07.04.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
 
07.04.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com o 
Município. 
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07.04.04 - Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
07.04.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS 
(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 
746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem 
executar o objeto da presente licitação. 
 
07.04.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais em 
comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse em comum. 
 
07.04.07 - Consórcio de empresa1, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
07.05 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

07.05.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
 
07.05.02 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas, empresas 
de pequeno porte e microempreendedores individuais, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame;  
 
07.05.03 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, a assinalação 
do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais.  
 
07.05.04 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
 
07.05.05 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 
a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
 
07.05.06 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

07.05.06.01 - A licitante enquadrada como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual deverá fazer a 

                                                           
1Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração 

diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às 
exigências previstas neste Edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
“consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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declaração, conforme o subitem anterior, mesmo que tenham restrição 
na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 
07.05.07 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
07.06 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a 

licitante às sanções previstas em Lei e neste Edital. 
 

08.00 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 
 
08.01 - Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão estarem 

credenciados junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 
08.02 - Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave 

de identificação e senhas pessoais, obtidas junto ao provedor do sistema, no qual também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e receber todas as instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 

 
08.03 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

 
08.04 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
09.00 - COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 
09.01 - A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) e de 

Microempreendedores Individuais (MEI), para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante: 
 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 
Receita 
Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II 
do Artigo 3º da LC 123/2006; 
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – 
DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ; 
d) Cópia do contrato social e suas alterações; 
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 
123/2006. 

 
09.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.01, para efeito de comprovação da 

condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 
poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução 
Normativa do DREI nº 10, de 05 de dezembro de 2013. 

 
09.03 - As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores 

Individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
09.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado às Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores 
Individuais, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
09.05 – O prazo para regularização de documentos que se trata o § 1º do art. 43, não se 

aplica aos documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e qualificação 
econômica-financeira. 

 
09.06 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 08.04 deste Edital, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

 
09.07 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência 

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
09.08 - Nesta modalidade (Pregão), o intervalo percentual estabelecido no § 2° do art. 44 

da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será de até 5% (cinco por cento) superior 
ao melhor preço. 

 
09.09 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -se- á 

da seguinte forma: 
 

09.09.01 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
09.09.02 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e 
alterações posteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
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enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e 
alterações posteriores, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
09.09.03 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do 
art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
09.09.04 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do art. 45 
da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
09.09.05 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações 
posteriores, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
10.00 - PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

10.01 - A empresa deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
10.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições 

definidas neste, e deverá conter: 
 

10.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
 
10.02.02 - O valor unitário e global do ITEM que deseje concorrer, o qual deverá 
ser expresso em moeda corrente nacional com 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula. 
 

10.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem 
o licitante, sob pena de desclassificação da mesma. 

 
10.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, 
para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 
10.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste. 

 
10.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste. 
 
10.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente registrada. 
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10.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o 
pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste. 

 
10.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao Órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
10.09 - Incumbirá à empresa acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 
10.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências 

deste, apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 
10.11 - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA (FINAL) 
 

10.11.01 - A proposta final do 1º classificado, detentor da melhor oferta da etapa 
de lances, deverá ser encaminhada por meio do sistema eletrônico, prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira. 
 

10.11.01.01 – O prazo poderá ser prorrogado, desde que 
justificadamente. 

 
12.02 - A proposta final deverá ser redigida no idioma português, sem rasuras, emendas, 

borrões ou entrelinhas, impressa em papel timbrado da licitante, por qualquer processo 
eletromecânico ou eletrônico, rubricada em todas as folhas, devendo a última ser datada e 
assinada pelo representante legal da licitante ou procurador detentor de instrumento de mandato 
que lhe confira poderes para tal, devendo conter as seguintes indicações: 

 
12.02.01 - O prazo de validade da proposta de preços, no mínimo, 60 (sessenta) 
dias, contado a partir da data da sessão de abertura deste Pregão, conforme 
subitem 03.01 do Edital; 
 
12.02.02 - O prazo de vigência do contrato, conforme subitem 03.03 deste Edital; 
 
12.02.03 – Orçamento detalhado com a indicação dos respectivos preços unitários 
e total, em algarismo arábicos e por extenso, expresso em moeda corrente 
nacional (R$), obedecendo preferencialmente à seqüência estabelecida pela 
planilha de composição unitária que constitui o Apêndice I do Anexo V do Termo 
de Referência, devendo as especificações, unidades e quantidades dos serviços 
estar rigorosamente idênticas às constantes daquela planilha. 

 
12.02.04 – Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) 
utilizada para compor os preços ofertados discriminando despesas 
administrativas, despesas financeiras, tributos e rentabilidade; 
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12.02.04.01 - As parcelas relativas ao Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 
não deverão ser incluídas no BDI, por se tratar de despesas diretas e 
personalística, que devem onerar pessoalmente o Contratado não 
admitindo o repasse ao Contratante. 

 
12.02.05 – A composição de cada um dos preços unitários, formadores dos 
preços oferecidos, de forma clara, bem explicita e detalhada; 

 
12.02.06 – Deverão estar incluídos nos preços unitários, todos os custos com 
materiais, equipamentos, inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra 
com seus respectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, 
BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e quaisquer outros encargos que incidam 
sobre os serviços a serem executados; 

 
12.02.06.01 - A inobservância da disposição contida nos subitens 
anteriores poderá ensejar a desclassificação da proposta. 

 
12.02.07 - Indicar o número desta licitação e conter o nome comercial da licitante, 
o CNPJ, o número de telefone, o e-mail e o respectivo endereço com CEP. 
 
12.02.08 - Informar os dados do responsável pela assinatura do Contrato: nome, 
estado civil, RG, CPF, endereço e cargo/função na empresa. 
 
12.02.09 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
 
12.02.10 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do Contrato e no momento de aplicação 
de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
11.00 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
11.01 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
11.02 – A Pregoeira verificará as propostas de preços apresentadas, devendo ser 

desclassificadas as propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência (Anexo V deste Edital). 

 
11.03 - Também será desclassificada a proposta de preços que identifique o licitante. 
 
11.04 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
11.05 - A não desclassificação inicial da proposta de preços não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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11.06 - O sistema ordenará automaticamente as propostas de preços classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 
 
11.07 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e as licitantes. 
 
11.08 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

 
11.09 - O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
 
11.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.  
 
11.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  
 
11.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser R$ 0,05 (cinco) centavos. 

 
11.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
11.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

 
11.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 
11.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.  
 

11.17 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
11.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente ao provedor do sistema. 

 
11.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 
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11.20 - Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser 
readequados, desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal. 

 
11.21 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
11.22 - Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores 

digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
 
11.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
11.24 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

 
11.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  

 
11.26 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  
 
11.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de 

preços.  
 
11.28 - Em relação aos itens não exclusivos para participação de Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedores Individuais participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for de empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 
11.29 - Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte 

e Microempreendedores Individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada.  

 
11.30 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.  

 
11.31 - Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte e o Microempreendedor 

Individual classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 
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Individuais que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 
11.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 
11.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 
11.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
11.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos:  

 
11.35.01 - No país; 
 
11.35.02 - Por empresas brasileiras; por empresas que invistam em pesquisa e 
no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
11.35.03 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

 
11.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  
 
11.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.  

 
11.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  
 
11.39 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta.  
 

12.00 - ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
12.01 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 6º e no § 9º do art. 24 do Decreto Municipal n.º 19/2022. 
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12.02 - Será desclassificada a proposta de preços ou o lance vencedor, que apresentar 

preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível.  

 
12.03 - Considera-se inexequível a proposta de preços que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração.  

 
12.04 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas de preços, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita. 

 
12.05 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas de preços, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
12.06 - A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
12.07 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.  
 
12.08 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os 

que contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folder/folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pela pregoeira, sob pena de não aceitação da proposta de preços.  

 
12.09 - Se a proposta de preços ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
12.10 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade.  
 
12.11 - A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 
12.12 - Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta de preços e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
12.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  
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12.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, sempre que a proposta de preços não for aceita, 
e antes da Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

 
12.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta de preços, o pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
12.16 - Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 12 deste Edital, (e 

quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP/MEI enviar também a documentação 
constante no item 08.00 deste Edital e a Declaração constante no ANEXO VII deste Edital), 
deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, deverão ser enviados 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
12.16.01 - A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
marcados para a abertura da sessão pública, quando encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento dos documentos de habilitação. 
 
12.16.02 - Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir 
os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  
 

12.17 - Quando a proposta de preços e as declarações exigidas neste Edital forem 
assinadas por um preposto da empresa que não seja seu sócio administrador, o licitante deverá 
enviar, exclusivamente através do sistema eletrônico, o instrumento público ou particular de 
procuração, com poderes especiais para responder, formular ofertas e lances de preços, recorrer 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

 
12.18 - Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

 
12.19 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 
 

13.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
13.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta de preços classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

 
13.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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13.01.02 – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; 
 
13.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco no endereço eletrônico 
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; e 

 
13.01.04 – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço 
eletrônico https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/. 

 
13.02 - Constatada a existência de sanção que impeça a sua participação, a pregoeira 

afastará o licitante por falta de condição de participação. 
 
13.03 - Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas 

apresentar os documentos abaixo relacionados, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 
 

13.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

13.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
13.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
juntamente com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato 
constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 
registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
 
13.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
e 

 
13.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
13.03.02 – Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
 

13.03.02.01 - Comprovante de desempenho de atividade da empresa 
licitante, através de Atestado ou Certidão, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove ter a licitante instalado a 
qualquer tempo, ou estar instalando satisfatoriamente, no mínimo 30% 
(trinta por cento) da quantidade total de instalações contidas neste, onde 
será aceito similaridades, permitindo-se o somatório de atestados, 
comprovando a boa qualidade do serviço; 
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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13.03.02.02 - Registro da empresa ou inscrição no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU. 

 
13.03.03 - Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
 

13.03.03.01 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica.  
 

13.03.03.01.01 – As empresas sediadas em Pernambuco 
deverão anexar também a Certidão Negativa de Falência 
referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos 
Judiciais eletrônicos), quando explicitamente excluídos na 
Certidão exigida no subitem 12.03.03.01. 

 
13.03.04 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
13.03.04.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ/MF); 
 
13.03.04.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, 
mediante a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais 
e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos 
ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser 
retirada através do site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 
13.03.04.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
 
13.03.04.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
 
13.03.04.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
13.03.05 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º 

da C.F.: 
13.03.05.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro 
de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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13.04 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 
substituição aos documentos exigidos neste Pregão. 

 
13.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. 

Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, o Município convenciona o 
prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese 
da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, 
mediante juntada de norma legal pertinente. 

 
13.06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 

 
13.07- A licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos para 

habilitação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com 
irregularidade, que não possa ser sanada por meio eletrônico (documentos de internet) será 
inabilitada. 

 
13.08 - Nos itens não exclusivos a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
13.09 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original 

ou em cópia, desde que autenticada por Tabelião de Notas ou por publicação em órgão de 
imprensa oficial ou em cópia simples, desde que acompanhada dos originais para conferência e 
autenticação pelo Pregoeiro. 

 
13.10 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome 

da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 

13.10.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

 
13.11 - A pregoeira poderá solicitar documentos de habilitação complementares 

(diligências), quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, 
devendo o licitante encaminhá-los, em formato digital via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

 
13.12 - É facultado a Pregoeira solicitar os originais ou cópias autenticadas dos 

documentos de habilitação, os quais deverão ser encaminhados para o endereço informado no 
sistema, dentro do prazo estabelecido pela Pregoeira. 

 
13.13 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também 
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
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13.13.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou 
registrados em cartório de títulos e documentos. 

 
14.00 - RECURSO 

 
14.01 - Declarado o vencedor para cada item, e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 
do sistema. 

 
14.02 - Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 
14.03 - Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
14..04 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 
 
14.05 - Uma vez admitido o recurso, o Recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do 
término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
14.06 - Os memoriais de recurso e de contrarrazões deverão ser enviados pelo sistema 

do BNC. 
14.06.01 - A Administração não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos. 
 

 14.07 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões recursais, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos a partir do 
encerramento da fase de lances. 
 

14.08 - Interposto o recurso de forma regular, a pregoeira poderá reconsiderar a sua 
decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 
14.09 - Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos 

prazos legais, bem como, os que não forem registrados no Sistema.  
 
14.10 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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14.11 - Decididos os recursos porventura interpostos contra ato da pregoeira; e constatada 
a regularidade do ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à(s) 
licitante(s) vencedora(s) e homologará o procedimento. 

 
14.12 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro 

serão apreciados pela autoridade competente. 
 
14.13 - O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 
 
14.14 - Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados no Município 

de Toritama/PE, na sala da Coordenadoria de Licitações, situada no Centro de Distribuição da 
Prefeitura de Toritama, situado a Av. Dorival José Pereira, nº 464, Tavares Martins, Toritama/PE 

 
15.00 - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
15.01 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

15.01.01 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam.  
 
15.01.02 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
 

15.02 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  

 
15.02.01 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.  
 

16.00 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

16.01 - O objeto deste Pregão será adjudicado aos licitantes declarados vencedores, por 
ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

 
16.02 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 
 

17.00 - DILIGÊNCIA 
 

17.01 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado a pregoeira ou autoridade 
superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.  
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17.02 - Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade 
real, será permitida a inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos 
existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos 
participantes, porém não documentados nos autos. 
 
18.00 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
 18.01 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos.  
 

18.02 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados a pregoeira, por meio eletrônico através do sistema do Bolsa Nacional de Compras – 
BNC ou através do e-mail cpltoritama.prefeitura@gmail.com. 

 
18.03 - A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data do recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
18.04 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema do 

Bolsa Nacional de Compras – BNC e vincularão os participantes e a Administração. 
 
18.05 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por meio eletrônico 

através do sistema do Bolsa Nacional de Compras – BNC ou através do e-mail 
cpltoritama.prefeitura@gmail.com, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública. 

 
18.06 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá o pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 
18.06.01 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
 

18.07 - Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
 
19.00 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.01 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Toritama-PE. 

 
19.02 - Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro dentro dos limites 

de suas atribuições. 
 
19.03 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que 

se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas, resguardando o 
tratamento isonômico aos licitantes. 
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19.04 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde 
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
19.05 - A presente licitação, a juízo do Município, poderá ser revogada por interesse 

público ou anulada por ilegalidade, sempre em despacho fundamentado, assegurado às 
interessadas ampla defesa. 
 

 
Toritama/PE, 07 de março de 2023. 

 
Marcela Karyne de Araújo Cabral 

Pregoeira 
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ANEXO I 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (CORPORATIVA) 
 

Ata de Registro de Preços nº___/2023 (Corporativa) 
Processo Licitatório PMT Nº _____/2023 
Pregão Eletrônico SRPC Nº _____/2023 

 
O MUNICÍPIO DE TORITAMA/PE, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Avenida Dorival 
José Pereira n° 1370, Parque das Feiras, 55.125-000, Toritama/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
11.256.054/0001-39, por meio da SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO, por meio de seu 
Secretário, Sr.  __________, (qualificação), no exercício das atribuições conferidas pelo art. 11 da Lei 
Complementar Municipal nº 02/2017 e nos termos do que dispõe na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto Municipal nº 19/2022 e do Decreto Municipal nº 34/2019, com aplicação subsidiária 
da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico (SRPC) 
PMT nº ____/____, resolve REGISTRAR OS PREÇOS ofertados pela empresa vencedora do 
certame, a empresa ___________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº______________,  situada  à 
________________, neste ato representada por seu  sócio/procurador/administrador, Sr. _________, 
(qualificação), objetivando futuros contratos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
DO OBJETO E DO VALOR 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da presente Ata é o Registro de Preços Corporativo para 
prestação de serviço de instalação de condicionadores de ar do tipo Split, para os órgãos e 
entidades que integram o Poder Executivo do Município de Toritama, conforme especificações 
e quantitativos constantes no Anexo V do Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - Valor Total: R$ ____________(_____________) conforme, tabela descrita 
abaixo: 
 

     

 
DOS PRAZOS 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços Corporativa, observado as 
disposições contidas no art. 10 do Decreto Municipal nº 34/2019, como nas demais normas legais 
pertinentes. 

 
SUBCLÁUSULA ÚNICA - O prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata 
de Registro de Preços seguirá(ão) o que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA QUARTA – A Detentora poderá ser convocada para assinar o instrumento de 
eventual(is) Contrato(s), o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, 
contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
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CLÁUSULA QUINTA - O prazo para o início da prestação dos serviços de instalação de 
condicionadores de ar do tipo Split, será de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 
emissão da Ordem de Serviço. 
 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR DO TIPO 
SPLIT 

 
CLÁUSULA SEXTA - O serviço de instalação de condicionadores de ar do tipo Split compreende as 
seguintes etapas:  

 
a) Emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
 
b) Interligação frigogênica entre as unidades condensadora/evaporadora através de 
tubulações de cobre nas dimensões recomendadas pelo fabricante;  
 
c) Isolamento térmico das tubulações;  
 
d) Embutimento da tubulação e/ou cabos;  
 
e) Instalação física da unidade condensadora;   
 
f) Instalação física da unidade evaporadora; 
 
g) Interligação entre unidades;  
 
h) Suportação das tubulações;   
 
i) Carga de gás refrigerante;   
 
j) Partida inicial do equipamento visando testar o adequado funcionamento;  
 
l) Desmontagem e montagem de forro, onde houver;   
 
m) Fazer ponto de dreno de cano em PVC, preferencialmente embutido. Dreno 
exposto, somente com aquiescência da Fiscalização; 
 
n) Fazer ponto de força monofásico 220volts; 
 
o) Fazer ponto de força bifásico ou trifásico 380volts; 
 
p) Confecção e colocação de mão francesa para o evaporador e condensador; 
 
q) Pintura da mão francesa; 
 
r) Instalação do aparelho de ar condicionado; 
 
s) Os materiais a serem utilizados nas instalações devem ser novos, de classe, 
qualidade e grau adequados. Todo e qualquer procedimento referente à fabricação, 
montagem, instalação e ensaios dos equipamentos e seus acessórios principais, 
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deverão estar em conformidade com as normas pertinentes da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT); 

 
Subcláusula primeira – Segue abaixo a especificação técnica dos insumos e mão de 
obra que serão utilizados na instalação de condicionadores de ar do tipo Split: 

 

CÓDIGO 001 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO OU FORNECIMENTO UNIDADE 

COMP. 001 INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT. UNIDADE 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO INSUMO UNIDADE 

SINAPI 00039665 
TUBO DE COBRE FLEXIVEL, D = 5/8 ", E = 0,79 MM, PARA AR-
CONDICIONADO/ INSTALACOES GAS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS. 

 M  

SINAPI 00039711 
TUBO DE ESPUMA DE POLIETILENO EXPANDIDO FLEXIVEL PARA 
ISOLAMENTO TERMICO DE TUBULACAO DE AR CONDICIONADO, AGUA 
QUENTE, DN 1 5/8", E= 10 MM. 

 M  

SINAPI 00037591 
SUPORTE MAO-FRANCESA EM ACO, ABAS IGUAIS 40 CM, CAPACIDADE 
MINIMA 70 KG, BRANCO. 

 UNIDADE  

SINAPI 00004350 
BUCHA DE NYLON, DIAMETRO DO FURO 8 MM, COMPRIMENTO 40 MM, 
COM PARAFUSO DE ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA, FENDA 
SIMPLES, 4,8 X 50 MM. 

 UNIDADE  

SINAPI 00007568 
BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM 
ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA 
PHILLIPS. 

 UNIDADE  

SINAPI 00039258 
CABO MULTIPOLAR DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 
HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2, ANTICHAMA BWF-B, 0,6/1 KV, 3 
CONDUTORES DE 2,5 MM2. 

 M  

SINAPI 00039701 
FITA ADESIVA ASFALTICA ALUMINIZADA MULTIUSO, L = 10 CM, ROLO DE 
10 M 

 UNIDADE  

SINAPI 00039634 
FITA ADESIVA ANTICORROSIVA DE PVC FLEXIVEL, COR PRETA, PARA 
PROTECAO TUBULACAO, 50 MM X 30 M (L X C), E= *0,25* MM. 

 M  

    
  

  

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA UNIDADE 

SINAPI 88279 MONTADOR ELETROMECÃNICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88243 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

        

        

Observação: OS COEFICIENTES DE MÃO-DE-OBRA, FORAM COLETADOS DE ACORDO COM AS ESPEFICIAÇÕES 
DOS FABRICANTES DE AR CONDICIONADOS, E SUAS RECOMENDAÇÕES PARA INSTALAÇÕES, FOI 
CONSIDERADO INTERVALOS DE TEMPO PARA EQUIPAMENTOS DE 9.000BTU'S ATÉ 24.000BTU'S. 

 

 
Subcláusula segunda - DOS CIRCUITOS ELÉTRICOS: cada aparelho instalado deve 
ter seu circuito elétrico independente e com aterramento do prédio, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

 
Subcláusula terceira - A rede elétrica de alimentação dos equipamentos deverá passar 
por dentro das tubulações (eletrodutos e eletrocalhas) existentes ou, na impossibilidade 
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a CONTRATADA deverá executar nova via. Somente será permitida a utilização de 
instalação elétrica aparente quando autorizado pelo Fiscal do Contrato.  
 
Subcláusula quarta- A identificação dos circuitos nos quadros deverá ser atualizada. 
 
Subcláusula quinta - Deverá ser executado o equilíbrio de fases das cargas instaladas, 
de forma a evitar desequilíbrios que resultem em correntes elétricas elevadas no neutro 
da instalação. 
 
Subcláusula sexta - DAS FIXAÇÕES: deverão ser utilizados fixadores apropriados para 
tubulação e para as unidades evaporadoras de forma a suportar as cargas estáticas e 
dinâmicas e minimizar as vibrações. 
 
Subcláusula sétima- DOS ISOLAMENTOS: as tubulações de retorno e de drenagem 
deverão ser isoladas termicamente, mediante a utilização de calhas em espuma 
elastomérica de forma a não haver condensação. 
 
Subcláusula oitava- DAS INTERLIGAÇÕES FRIGORIGENAS ENTRE AS UNIDADES 
EVAPAORADORAS E CONDENSADORAS: as interligações entre as unidades 
condensadoras e evaporadoras serão feitas por intermédio de tubos de cobre, sendo 
uma linha de líquido e uma de sucção cada para unidade condensadora. 
 
Subcláusula  nona- Deverá ser utilizado equipamento eletrônico de detecção de 
vazamentos na rede frigorígena. 
 
Subcláusula décima- DAS INTERLIGAÇÕES: deverão ser feitas, logo após as 
soldagens, vácuo de até 200umHg durante 2 horas e quebrando-o duas vezes com 
Nitrogênio (N2) seco e verificando possíveis entradas de ar. 

 
a) As tubulações deverão ser presas com braçadeiras tipo “D” e isoladas com 
borracha para prevenir possíveis vazamentos futuros, devido às vibrações durante 
seu funcionamento. 
 
b) O acabamento das tubulações de interligação entre máquinas deverá ser 
impecável do ponto de vista estético e duradouro do ponto de vista funcional. 
 
c) A conexão das tubulações deverá ser realizada com ferramentas adequadas, de 
forma a garantir os torques de aperto corretos. 

 
Subcláusula décima primeira- Não deverá ser permitida a entrada de poeira, materiais 
estranhos, ar ou umidade no sistema de condicionamento de ar. 
 
Subcláusula décima segunda- DO SISTEMA DE DRENAGEM: o sistema de drenagem 
deverá utilizar o ponto de drenagem pluvial mais próximo. Onde a tubulação de 
drenagem do condensador estiver no ambiente climatizado, a mesma deverá possuir 
isolamento térmico. 
 

a) Não será admitido que a saída do dreno deságue em áreas impermeáveis da 
edificação. 
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Subcláusula terceira - Durante a execução dos serviços a contrata deverá tomar 
precauções quanto a andaimes, tapumes etc., a fim de garantir uma perfeita segurança 
de pessoas, móveis e veículos junto aos serviços; para tanto, deverá manter uma 
sinalização adequada. 
 
Subcláusula quarta - Todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários à 
execução dos serviços deverão ser fornecidos pela CONTRATADA. 
 
Subcláusula décima quinta - A empresa CONTRATADA deverá manter limpo o recinto, 
fazendo remoção de entulhos do serviço para um local aonde não venha a causar 
transtornos.  
 
Subcláusula décima sexta - Todo o transporte de material ou pessoal que se fizer 
necessário para a execução do serviço ficará a cargo da CONTRATADA. 
 
Subcláusula décima sétima - Os materiais a serem empregados e os serviços a serem 
executados pela CONTRATADA, deverão obedecer rigorosamente: 

 
a) Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, 
transporte e armazenagem de produtos; 
 
b) Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento; 
 
c) Às normas técnicas mais recentes da ABNT e do INMETRO; em especial a NBR 
5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16441-1 – Instalações de Ar 
condicionado; 
 
d) às disposições legais federais, e distritais pertinentes; 

 
e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto; 
 
f) às normas técnicas específicas, se houver; 
 
g) às publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air 
Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and 
Air Conditioning Contractor's National Association); 
 
h) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para 
melhor complementar os temas previstos por essas; 
 
i) à Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de 
Construção e de Manutenção; 
 
j) Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 

 
NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI 
NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade 
NR 18 – Condições e Meio ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
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NR 23 – Proteção contra Incêndios 
NR 35 – Trabalho em Altura. 
 

k) à Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 
 
GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVA 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - Fica instituída a da Secretaria de Obras e Urbanismo como Órgão 
Gerenciador, a realização do procedimento licitatório, incluindo toda instrução processual e 
consolidação de dados para a realização do procedimento licitatório e a prática de todos os atos de 
controle e administração do Sistema de Registro de Preços Corporativo, conforme dispõe o art. 5º c/c 
art. 22, §3º, do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
CLÁUSULA OITAVA - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de Preços Corporativa, o Órgão 
Gerenciador, nos termos do art. 5º do Decreto Municipal nº 34/2019, deverá: 
 

I - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados, conforme inciso VII, art. 
5 do Decreto Municipal nº 34/2019; 
 
II - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento licitatório, conforme inciso VIII, art. 5 do Decreto 
Municipal nº. 34/2019; 
 
III - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços Corporativa ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, conforme o inciso IX, art. 5º do Decreto Municipal nº 34/2019; 

 
IV - Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 
6º do art. 20 do Decreto Municipal nº 34/2019, respeitado o prazo de vigência da ata, 
quando solicitada pelo órgão não participante. 
 

CLÁUSULA NONA - O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos 
relativos à revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do Capítulo 
VIII do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVA POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - A presente Ata de Registro de Preços Corporativa, durante a sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade pública que não tenha participado do certame 
licitatório, desde que devidamente justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador, 
atendidas as condições previstas no Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto 
Municipal nº 34/2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços Corporativa, após a 
anuência do Órgão Gerenciador da Ata. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de 
Registro de Preços Corporativa, o Órgão Não Participante deverá informar os itens e quantidades a 
serem adquiridos, enviando documento assinado por autoridade competente do órgão ou entidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços 
Corporativa, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão(s) participante(s), nos de acordo 
com o disciplinado no § 2º do art. 20 do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade não 
Participante e não vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não poderão exceder 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s), em consonância com 
o disposto no §4º do art. 20 do Decreto Municipal nº 34/2019.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O quantitativo decorrente de todas as adesões a Ata de Registro de 
Preços Corporativa não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos Não 
Participantes que aderirem, nos termos do § 5º do art. 20 do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços Corporativa, de acordo com o § 6º do art. 20 do Decreto 
Municipal nº 34/2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador, conforme estabelecido no § 7º do art. 20 do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A Gestão da Ata de Registro de Preços Corporativa ficará sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, através de seu Secretário. 
 

Subcláusula única - A Gestão dos Contratos provenientes da Ata de Registro de 
Preços Corporativa ficará sob a responsabilidade do ordenador de despesas da 
unidade contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços Corporativa 
ficará sob a responsabilidade do Sr. João Victor Correia da Silva, Coordenador de Engenharia e 
Arquitetura e Engenheiro Civil, inscrito no CREA-PE nº 181956985-3. 
 
Subcláusula Única – O fiscal do contrato será designado pela unidade CONTRATANTE, onde será 
mencionado no referido contrato, ou instrumento equivalente 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - Não obstante a empresa Detentora ser a única e exclusiva responsável por 
toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador é reservado o direito de, sem qualquer forma de 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, 
diretamente ou por prepostos designados. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Caberá ao(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços Corporativa 
e do(s) eventual(is) Contrato(s) que dela originar(em): 
 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 
serviço;  
 
b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus 
anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Órgão 
Gerenciador quanto da Detentora; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do serviço; 
 
d) Exigir da Detentora o fiel cumprimento de todas as condições registradas e 
contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e 
respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 
ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 
outro qualquer, que possa comprometer a aderência registrada e seu efetivo 
resultado;  
 
f) Recusar o serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra 
especificado no Termo de Referência, na presente Ata de Registro de Preços 
Corporativa, e eventual Contrato, assim como observar para o correto recebimento; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora; 
 
h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor da Ata de Registro de Preços 
Corporativa e do(s) eventual(is) Contrato(s) as irregularidades cometidas passíveis 
de penalidade, após os contatos prévios com a Detentora; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços Corporativa e 
dos Contratos que dela originarem:  

 
a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora, em observância ao 
Decreto Municipal nº 42, de 23 de outubro de 2019; 
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b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas/contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo(s) fiscal(is) da Ata de Registro 
de Preços Corporativa e respectivos Contratos;  
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
registradas apontadas pelos fiscais da Ata de Registro de Preços Corporativa e 
respectivos Contratos; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora, mediante a 
observância das exigências registradas e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o 
valor da ata de registro de preços e contratos não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 
registradas/contratuais. 

 
RECEBIMENTO DO OBJETO 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser recebido: 

 
Subcláusula primeira - Provisoriamente, pelo responsável do local da instalação para efeito de 
posterior verificação de conformidade dos serviços com as especificações constantes no Termo de 
Referência; 

 
Subcláusula segunda - Definitivamente, pelo fiscal do contrato após a conferência, verificação e da 
conformidade dos serviços realizados, de acordo com a proposta apresentada. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: 
administrativa, civil e penal da Detentora. 
 
Subcláusula única - Todos os serviços deverão ser realizados, mantendo-se os condicionadores de 
ar em perfeito estado. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Além das obrigações legais, regulamentares e as demais 
constantes do instrumento contratual e demais documentos, obriga-se, a licitante adjudicatária a: 

 
a) Registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da assinatura da Ata de Registro de 
Preços, no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia competente, a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) pelos serviços objeto do presente 
Termo de Referência, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) em sua 
habilitação técnica. 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 
AVENIDA DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS, TORITAMA - PE –C E P   5 5 1 2 5 – 0 0 0   –    

C N P J :   1 1 . 2 5 6 . 0 5 4 /0 0 0 1 – 3 9 

 

10 
 

b) Indicar nome, e-mail e telefone do profissional que atuará como preposto, devendo 
o mesmo reportar diretamente ao fiscal dos serviços. 
 
c) Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme. 
 
d) Não subcontratar parcial e/ou globalmente os serviços. 
 
e) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas 
por força da Lei, ligadas ao cumprimento deste objeto. 
 
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, vez que os empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o Órgão Gerenciador. 
 
g)  Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação de acidentes do trabalho, quando em decorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em 
conexão com eles, ainda que acontecidos nas dependências do Órgão Gerenciador. 
 
h) Responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes das normas que estabeleçam 
encargos fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, não transferindo, 
em hipótese alguma, a responsabilidade pelos respectivos pagamentos ao Órgão 
Gerenciador, inclusive se houver obrigatoriedade de retenção. 
 
i)  Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus 
técnicos durante a execução dos serviços, ainda que nas dependências do Órgão 
Gerenciador. 
 
j) Implantar, de forma adequada, supervisão dos serviços, de modo a obter uma 
operação correta e eficaz. 
 
k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei n° 8.666/1993. 
 
l) Manter, durante a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 
idoneidade exigidas na licitação, além de sujeitar-se a outras obrigações previstas no 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam 
compatíveis com o regime de direito público. 
 
m) Apresentar, mensalmente, nota fiscal de serviços e relatórios pertinentes ao objeto, 
para liquidação da despesa pelo Órgão Gerenciador. 
 
n) Executar de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à Detentora otimizar 
a gestão de seus recursos humanos e materiais, com vistas à qualidade dos serviços 
e à satisfação do Órgão Gerenciador. 
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o) Fornecer materiais, produtos e equipamentos de trabalho, principalmente de 
segurança, coletivos e individuais, tais quais Equipamentos de Proteção Individual – 
EPIs, adequados e necessários à consecução dos serviços constantes deste Termo 
de Referência, sem quaisquer ônus para o Órgão Gerenciador, responsabilizando-se 
pelo quantitativo e qualitativo dos materiais, produtos e equipamentos empregados. 
 
p) Promover a sinalização e proteção adequadas, relativas aos serviços, 
principalmente nas áreas de risco de acidentes. 
 
q) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da Ata de Registro de Preços, por escrito, qualquer 
anormalidade ou inconsistência, de caráter urgente, prestando os esclarecimentos 
julgados necessários e apresentando solução técnica para sua correção. 
 
r) Atender de imediato às solicitações do Órgão Gerenciador quanto às substituições 
de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação 
dos serviços. 
 
s) Utilizar pessoal técnico qualificado, instruído e contratado pela empresa 
responsável, devidamente uniformizado e identificado para os serviços referenciados 
no Termo de Referência. 
 
t) Estar ciente de que o Órgão Gerenciador poderá, quando julgar necessário, exigir o 
respectivo certificado de qualidade dos materiais e componentes utilizados, relação 
dos fabricantes e respectivos endereços, comprovantes de compra, assim como seus 
tipos e características. 
 
u) Responsabilizar-se pelas despesas operacionais decorrentes da remessa e 
devolução de partes e peças que tenham sido reparadas em suas dependências, bem 
como as decorrentes de deslocamento de pessoal, diárias, alimentação etc, 
necessárias à conclusão dos serviços prestados. 
 
v) Comunicar ao Órgão Gerenciador, para prévia autorização, quando houver 
necessidade de trabalhos em dias não úteis, finais de semana e feriados, sem ônus 
adicional ao Órgão Gerenciador. 
 
x) Responder e responsabilizar-se pela prevenção de acidentes e pela segurança de 
suas atividades e de seus funcionários quando na realização dos serviços, fazendo 
com que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações 
de segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas 
corretivas necessárias. 
 
z) Entregar o local do serviço limpo, sem a presença de restos de produtos utilizados 
para o serviço ou quaisquer outros materiais, para perfeita condição de uso, bem como, 
atender as normas ambientais à correta destinação de eventuais entulhos decorrentes 
dos serviços. 

 
DAS OBRIGAÇÕES ÓRGÃO GERENCIADOR 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – Caberá ao Órgão Gerenciador as seguintes obrigações: 
 

a) Efetuar os chamados via telefone, correio eletrônicos, e-mail, portador 
devidamente autorizado (com protocolo) ou por meio da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos com A.R. (aviso de recebimento) com a discriminação 
constante no Termo de Referência, por meio de Ordem de Serviços (OS) ou nota de 
empenho. 

 
b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços 
desejados. 
 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Detentora com relação ao objeto desta Ata de Registro de Preços. 
 
d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 
e) Acompanhar a execução. 
 
f) Comunicar à Detentora as irregularidades observadas na realização dos serviços, 
formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 
DO PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – O Município de Toritama efetuará o pagamento das notas fiscais 
referentes ao fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços em até em até 30 (trinta) dias 
consecutivos, a contar da data de entrada das mesmas no protocolo de protocolo da Tesouraria, 
localizada na Avenida Dorival José Pereira nº 1370, Parque das Feiras, 55.125-000 Toritama-PE, 
devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem rasuras. 
 

Subcláusula primeira - O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de 
encargos tributários. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da Detentora 
no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público 
competente. 
 
Subcláusula segunda - O Município deduzirá do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Detentora. 

  
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 
execução. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 
devido, pela variação acumulada do o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do 
IBGE ou outro que venha a lhe substituir. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA- Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pelo Órgão Gerenciador decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em caso 
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previsto em lei, fica assegurado à Detentora o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
 
DO REAJUSTE DE PREÇOS  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, 
no prazo inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os 
valores não poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, na forma da alínea “d”, inciso II do art. 65 Lei 8666/93, c/c art. 18 do Decreto Municipal 
34/2019.  
 
Subcláusula Primeira - hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser 
utilizado será o INCC-M ou outro que venha a lhe substituir. 

 
Subcláusula Segunda - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento 
pela detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 
DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVA 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - A Ata de Registro de Preços Corporativa poderá sofrer 
alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, 
conforme o § 1º do Art. 10 do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
Subclásula Única - Na hipótese de supressão unilateral, não se aplica o disposto no art. 65, § 1º, II, 
da mencionada lei, que dispõe sobre o limite de 25%, podendo haver supressões de até 100%, 
conforme faculdade conferida a administração constante no art. 14 do Decreto Municipal nº 34/2019. 

 
DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, conforme disciplinado no art. 15 do 
Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, de acordo com o 
estabelecido no art.16 do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
Subcláusula Primeira - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
conforme consta no §1º do art.16 do Decreto Municipal nº 34/2019. 

 
Subcláusula Segunda - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original das ofertas, em conformidade com 
o disposto no §2º do art.16 do Decreto Municipal nº 34/2019. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados por motivo superveniente, o órgão gerenciador poderá: (Art. 17 do Decreto Municipal nº 
34/2019). 
 
Subcláusula Primeira - Realizar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
registro de preços, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, 
na forma do disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

 
Subcláusula Segunda - Em caso do não êxito do restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do registro de preços, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento ou ordem de serviços, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

 
Subcláusula Terceira - É facultado à administração, em caso de não êxito do restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro de preços, e após liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - Não havendo êxito, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de preços, mediante publicação na imprensa oficial, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do 
art. 17 do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - O fornecedor terá o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do 
Decreto Municipal nº 34/2019): 
 

I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços Corporativa; 
 
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticado no mercado; 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, 
de 1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520,de 2002; ou 
 
V – Tiver presentes razões de interesse público, desde que devidamente motivada, 
nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei 8.666, de 1993. 
 

Subcláusula primeira -O cancelamento de registro de preços nas hipóteses previstas nos incisos I, 
II, IV e V deve ser formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
Subcláusula segunda -A comunicação do cancelamento de registros nas hipóteses previstas na 
subcláusula primeira deve ser feita por publicação na imprensa oficial, assegurado o prazo recursal 
de 05 (cinco) dias úteis. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 
AVENIDA DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS, TORITAMA - PE –C E P   5 5 1 2 5 – 0 0 0   –    

C N P J :   1 1 . 2 5 6 . 0 5 4 /0 0 0 1 – 3 9 

 

15 
 

 
Subcláusula terceira- O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço 
na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
desde que comprovada de maneira inequívoca, principalmente por meio de provas 
documentais, qualquer uma das hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea d, e § 5º, da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

 
Subcláusula quarta- A comunicação do cancelamento do registro de preço, no caso previsto 
na subcláusula terceira, deverá ser realizada por correspondência com aviso de recebimento 
ou protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de preços. 
 
DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à 
aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA – O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, às sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes 
termos: 
 

I - Advertência; 
II – Multa, nos seguintes termos: 
 

a) Pelo atraso no serviço, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do 
valor do bem não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) 
do valor do bem; 
 
b) Pela recusa em efetuar o serviço, caracterizada em dez dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem; 
 
c) Pela demora em substituir o bem rejeitado, a contar do segundo dia da data 
da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem recusado, por 
dia decorrido; 
 
d) Pela recusa da Detentora/Contratada em substituir o bem rejeitado, 
entendendo-se como recusa a substituição do bem não efetivada nos cinco dias 
que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem 
rejeitado; 
 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para 

cada evento. 
 

Sublcáusula primeira – Impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Direta e Indireta do Município de Toritama e descredenciamento dos sistemas 
cadastrais de fornecedores do Município de Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos; 
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Sublcáusula segunda - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 
contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
Sublcáusula terceira - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 
Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 
inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 
Sublcáusula quarta - A autoridade municipal competente, em caso de 
inadimplemento da Detentora/Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem 
prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA- Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 
10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas e nas demais cominações legais, o Detentor que agir 
em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  I - Não assinar o contrato; 

II -Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação 
legítima exigida para o certame; 

 III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 IV - Não mantiver a proposta; 
 V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços Corporativa; 
 VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA- Pelos motivos que se seguem, principalmente, a 
Detentora estará sujeita às penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo do serviço; 
 
II -Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do serviço; e 
 
III - Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos 
estipulados no Edital e seus anexos. 
 

Subcláusula primeira - Além das penalidades citadas, a Detentora ficará sujeita, ainda, no que 
couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº8.666/93 e posteriores 
alterações. 
 
DA VINCULAÇÃO 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - As especificações técnicas, obrigações e penalidades 
constantes no Edital e Termo de Referência do Pregão Eletrônico supramencionado integram esta 
Ata de Registro de Preços Corporativa, independente de transcrição. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - As questões decorrentes da utilização da presente ata, 
que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca 
de Toritama/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias. 
 

Toritama, _____ de __________ de 2023. 
 

MUNICÍPIO DE TORITAMA 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

Órgão Gerenciador 
_________________________________ 

Empresa Adjudicada 
 

TESTEMUNHAS:_____________________CPF/MF:__________________________ 
 
TESTEMUNHAS:_____________________CPF/MF:_________________________ 
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ANEXO II  
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Contrato nº ___/2023  
Ata de Registro de Preços nº ___/2023 (Corporativa) 
Processo de Licitatório PMT nº ___/2023 
Pregão Eletrônico PMT nº ____/2023 

 
 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

PARCELADO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE TORITAMA, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE _________, E A EMPRESA   

_____________. 
 

 
Minuta de Contrato de Fornecimento que firmam, o MUNICÍPIO DE TORITAMA, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
11.256.054/0001-39, com sede na _________________________, por meio da SECRETARIA DE 
___________________, por meio de seu Secretário, Sr. _________ (qualificação), doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº ____________, situada à _________________, neste ato representada por seu 
sócio/procurador/administrador, Sr. ________, (qualificação), doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº ____/2022 e mediante as seguintes cláusulas e 
condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus 
sucessores. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 
  O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à 
proposta, rege-se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 
21.06.93, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

Constitui objeto do presente a prestação de serviço de instalação de condicionadores de 
ar do tipo Split, para ________________, conforme especificações e quantitativos constantes no 
Anexo V do Edital, que integra este acordo independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE 
CONDICIONADORES DE AR DO TIPO SPLIT 

 
 O serviço de instalação de condicionadores de ar do tipo Split compreende as seguintes 

etapas:  
 

a) Emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
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b) Interligação frigogênica entre as unidades condensadora/evaporadora através de 
tubulações de cobre nas dimensões recomendadas pelo fabricante;  
 
c) Isolamento térmico das tubulações;  
 
d) Embutimento da tubulação e/ou cabos;  
 
e) Instalação física da unidade condensadora;   
 
f) Instalação física da unidade evaporadora; 
 
g) Interligação entre unidades;  
 
h) Suportação das tubulações;   
 
i) Carga de gás refrigerante;   
 
j) Partida inicial do equipamento visando testar o adequado funcionamento;  
 
l) Desmontagem e montagem de forro, onde houver;   
 
m) Fazer ponto de dreno de cano em PVC, preferencialmente embutido. Dreno 
exposto, somente com aquiescência da Fiscalização; 
 
n) Fazer ponto de força monofásico 220volts; 
 
o) Fazer ponto de força bifásico ou trifásico 380volts; 
 
p) Confecção e colocação de mão francesa para o evaporador e condensador; 
 
q) Pintura da mão francesa; 
 
r) Instalação do aparelho de ar condicionado; 
 
s) Os materiais a serem utilizados nas instalações devem ser novos, de classe, 
qualidade e grau adequados. Todo e qualquer procedimento referente à fabricação, 
montagem, instalação e ensaios dos equipamentos e seus acessórios principais, 
deverão estar em conformidade com as normas pertinentes da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT); 

 
Subcláusula primeira – Segue abaixo a especificação técnica dos insumos e mão de obra que serão 
utilizados na instalação de condicionadores de ar do tipo Split: 
 

CÓDIGO 001 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO OU FORNECIMENTO UNIDADE 

COMP. 001 INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT. UNIDADE 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO INSUMO UNIDADE 
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SINAPI 00039665 
TUBO DE COBRE FLEXIVEL, D = 5/8 ", E = 0,79 MM, PARA AR-
CONDICIONADO/ INSTALACOES GAS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS. 

 M  

SINAPI 00039711 
TUBO DE ESPUMA DE POLIETILENO EXPANDIDO FLEXIVEL PARA 
ISOLAMENTO TERMICO DE TUBULACAO DE AR CONDICIONADO, AGUA 
QUENTE, DN 1 5/8", E= 10 MM. 

 M  

SINAPI 00037591 
SUPORTE MAO-FRANCESA EM ACO, ABAS IGUAIS 40 CM, CAPACIDADE 
MINIMA 70 KG, BRANCO. 

 UNIDADE  

SINAPI 00004350 
BUCHA DE NYLON, DIAMETRO DO FURO 8 MM, COMPRIMENTO 40 MM, 
COM PARAFUSO DE ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA, FENDA 
SIMPLES, 4,8 X 50 MM. 

 UNIDADE  

SINAPI 00007568 
BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM 
ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA 
PHILLIPS. 

 UNIDADE  

SINAPI 00039258 
CABO MULTIPOLAR DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 
HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2, ANTICHAMA BWF-B, 0,6/1 KV, 3 
CONDUTORES DE 2,5 MM2. 

 M  

SINAPI 00039701 
FITA ADESIVA ASFALTICA ALUMINIZADA MULTIUSO, L = 10 CM, ROLO DE 
10 M 

 UNIDADE  

SINAPI 00039634 
FITA ADESIVA ANTICORROSIVA DE PVC FLEXIVEL, COR PRETA, PARA 
PROTECAO TUBULACAO, 50 MM X 30 M (L X C), E= *0,25* MM. 

 M  

    
  

  

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA UNIDADE 

SINAPI 88279 MONTADOR ELETROMECÃNICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88243 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

        

        

Observação: OS COEFICIENTES DE MÃO-DE-OBRA, FORAM COLETADOS DE ACORDO COM AS ESPEFICIAÇÕES 
DOS FABRICANTES DE AR CONDICIONADOS, E SUAS RECOMENDAÇÕES PARA INSTALAÇÕES, FOI 
CONSIDERADO INTERVALOS DE TEMPO PARA EQUIPAMENTOS DE 9.000BTU'S ATÉ 24.000BTU'S. 

 

 
Subcláusula segunda - DOS CIRCUITOS ELÉTRICOS: cada aparelho instalado deve ter seu circuito 
elétrico independente e com aterramento do prédio, sendo de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
Subcláusula terceira - A rede elétrica de alimentação dos equipamentos deverá passar por dentro 
das tubulações (eletrodutos e eletrocalhas) existentes ou, na impossibilidade a CONTRATADA deverá 
executar nova via. Somente será permitida a utilização de instalação elétrica aparente quando 
autorizado pelo Fiscal do Contrato.  

 
Subcláusula quarta- A identificação dos circuitos nos quadros deverá ser atualizada. 

 
Subcláusula quinta - Deverá ser executado o equilíbrio de fases das cargas instaladas, de forma a 
evitar desequilíbrios que resultem em correntes elétricas elevadas no neutro da instalação. 

 
Subcláusula sexta - DAS FIXAÇÕES: deverão ser utilizados fixadores apropriados para tubulação e 
para as unidades evaporadoras de forma a suportar as cargas estáticas e dinâmicas e minimizar as 
vibrações. 
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Subcláusula sétima- DOS ISOLAMENTOS: as tubulações de retorno e de drenagem deverão ser 
isoladas termicamente, mediante a utilização de calhas em espuma elastomérica de forma a não 
haver condensação. 

 
Subcláusula oitava- DAS INTERLIGAÇÕES FRIGORIGENAS ENTRE AS UNIDADES 
EVAPAORADORAS E CONDENSADORAS: as interligações entre as unidades condensadoras e 
evaporadoras serão feitas por intermédio de tubos de cobre, sendo uma linha de líquido e uma de 
sucção cada para unidade condensadora. 

 
Subcláusula  nona- Deverá ser utilizado equipamento eletrônico de detecção de vazamentos na rede 
frigorígena. 

 
Subcláusula décima- DAS INTERLIGAÇÕES: deverão ser feitas, logo após as soldagens, vácuo de 
até 200umHg durante 2 horas e quebrando-o duas vezes com Nitrogênio (N2) seco e verificando 
possíveis entradas de ar. 
 

a) As tubulações deverão ser presas com braçadeiras tipo “D” e isoladas com 
borracha para prevenir possíveis vazamentos futuros, devido às vibrações durante 
seu funcionamento. 
 
b) O acabamento das tubulações de interligação entre máquinas deverá ser 
impecável do ponto de vista estético e duradouro do ponto de vista funcional. 
 
c) A conexão das tubulações deverá ser realizada com ferramentas adequadas, de 
forma a garantir os torques de aperto corretos. 

 
Subcláusula décima primeira- Não deverá ser permitida a entrada de poeira, materiais estranhos, 
ar ou umidade no sistema de condicionamento de ar. 

 
Subcláusula décima segunda- DO SISTEMA DE DRENAGEM: o sistema de drenagem deverá 
utilizar o ponto de drenagem pluvial mais próximo. Onde a tubulação de drenagem do condensador 
estiver no ambiente climatizado, a mesma deverá possuir isolamento térmico. 

 
a) Não será admitido que a saída do dreno deságue em áreas impermeáveis da 
edificação. 
 

Subcláusula terceira - Durante a execução dos serviços a contrata deverá tomar precauções quanto 
a andaimes, tapumes etc., a fim de garantir uma perfeita segurança de pessoas, móveis e veículos 
junto aos serviços; para tanto, deverá manter uma sinalização adequada. 
 
Subcláusula quarta - Todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução dos 
serviços deverão ser fornecidos pela CONTRATADA. 

 
Subcláusula décima quinta - A empresa CONTRATADA deverá manter limpo o recinto, fazendo 
remoção de entulhos do serviço para um local aonde não venha a causar transtornos.  

 
Subcláusula décima sexta - Todo o transporte de material ou pessoal que se fizer necessário para 
a execução do serviço ficará a cargo da CONTRATADA. 
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Subcláusula décima sétima - Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados 
pela CONTRATADA, deverão obedecer rigorosamente: 

 
a) Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, 
transporte e armazenagem de produtos; 
 
b) Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento; 
 
c) Às normas técnicas mais recentes da ABNT e do INMETRO; em especial a NBR 
5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16441-1 – Instalações de Ar 
condicionado; 
 
d) às disposições legais federais, e distritais pertinentes; 

 
e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto; 
 
f) às normas técnicas específicas, se houver; 
 
g) às publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air 
Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and 
Air Conditioning Contractor's National Association); 
 
h) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para 
melhor complementar os temas previstos por essas; 
 
i) à Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de 
Construção e de Manutenção; 
 
j) Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 

 
NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI 
NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade 
NR 18 – Condições e Meio ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
NR 23 – Proteção contra Incêndios 
NR 35 – Trabalho em Altura. 
 

k) à Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 
 

  
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Os recursos para a realização do objeto do presente Contrato serão alocados através das 
seguintes dotações orçamentárias: 

________________________________ 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATADO 
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Como contraprestação ao serviço do objeto deste acordo, o Contratante pagará à 
Contratada o valor total de R$ _________ (__________________), sendo a mesma vencedora dos 
ITENS ____ da seguinte forma: 

 
      

 

Apresentação do nº da conta bancária que se efetuará o depósito ou crédito. 
 

Subcláusula primeira -A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou 
supressões de até 25% do objeto contratado, nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 
devendo este limite de percentual ser respeitado individualmente para cada item contratado. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
 
Subcláusula primeira -O presente Contrato tem por termo inicial a data de sua assinatura e por 
termo final o dia _____ (_____) de _________ de ___, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 
Subcláusula segunda – O prazo para o início da prestação dos serviços de instalação de 
condicionadores de ar do tipo Split, será de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 
emissão da Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
Subcláusula primeira – A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a) Secretário(a) de 
______________, o(a) Sr(a). 

 
Subcláusula segunda - A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade 
do(a)______________, o(a) Sr(a). 

 
Subcláusula terceira - Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda 
execução contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por 
prepostos designados. 

 
Subcláusula quarta -Caberá à fiscal do Contrato: 

 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 
serviço;  
 
b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus 
anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do CONTRATANTE 
quanto da CONTRATADA; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da CONTRATADA com a finalidade de definir 
e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do serviço; 
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d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições registradas e 
contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e 
respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 
ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 
outro qualquer, que possa comprometer a aderência registrada e seu efetivo 
resultado;  
 
f) Recusar o serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra 
especificado no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços Corporativa, e 
no presente Contrato, assim como observar para o correto recebimento; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela CONTRATADA; 
 
h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a CONTRATADA; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
 

Subcláusula quinta - Caberá ao Gestor do Contrato: 
 

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 
penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA, em observância 
ao Decreto Municipal nº 42, de 23 de outubro de 2019; 
 
b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas/contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;  
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
registradas apontadas pelo fiscal do Contrato; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a 
observância das exigências registradas e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o 
valor da ata de registro de preços e contratos não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 

registradas/contratuais 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
Subcláusula primeira - O objeto deste Contrato será recebido: 
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a) Provisoriamente, pelo responsável do local da instalação para efeito de posterior 
verificação de conformidade dos serviços com as especificações constantes no 
Termo de Referência; 
 
b) Definitivamente, pelo fiscal do contrato após a conferência, verificação e da 
conformidade dos serviços realizados, de acordo com a proposta apresentada. 

 
Subcláusula segunda- O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil 
e penal da Contratada. 

 
Subcláusula terceira - Todos os serviços deverão ser realizados, mantendo-se os condicionadores 
de ar em perfeito estado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 
 

a) Registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da assinatura do contrato, no Conselho 
Regional de Engenharia, Agronomia competente, a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) pelos serviços objeto do presente Termo de 
Referência, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) em sua habilitação 
técnica. 
 
b) Indicar nome, e-mail e telefone do profissional que atuará como preposto, devendo 
o mesmo reportar diretamente ao fiscal dos serviços. 
 
c) Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme. 
 
d) Não subcontratar parcial e/ou globalmente os serviços. 
 
e) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas 
por força da Lei, ligadas ao cumprimento deste objeto. 
 
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, vez que os empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE. 
 
g) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação de acidentes do trabalho, quando em decorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em 
conexão com eles, ainda que acontecidos nas dependências da CONTRATANTE. 
 
h) Responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes das normas que estabeleçam 
encargos fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, não transferindo, 
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em hipótese alguma, a responsabilidade pelos respectivos pagamentos à 
CONTRATANTE, inclusive se houver obrigatoriedade de retenção. 
 
i) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus 
técnicos durante a execução dos serviços, ainda que nas dependências do 
CONTRATANTE. 
 
j) Implantar, de forma adequada, supervisão dos serviços, de modo a obter uma 
operação correta e eficaz. 
 
k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei n° 8.666/1993. 
 
m) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de idoneidade exigidas 
na licitação, além de sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de 
direito público. 
 
n) Apresentar, mensalmente, nota fiscal de serviços e relatórios pertinentes ao objeto, 
para liquidação da despesa pela CONTRATANTE. 
 
o) Executar de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA 
otimizar a gestão de seus recursos humanos e materiais, com vistas à qualidade dos 
serviços e à satisfação da CONTRATANTE. 
 
p) Fornecer materiais, produtos e equipamentos de trabalho, principalmente de 
segurança, coletivos e individuais, tais quais Equipamentos de Proteção Individual – 
EPIs, adequados e necessários à consecução dos serviços constantes no Termo de 
Referência, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, responsabilizando-se pelo 
quantitativo e qualitativo dos materiais, produtos e equipamentos empregados. 
 
q) Promover a sinalização e proteção adequadas, relativas aos serviços, 
principalmente nas áreas de risco de acidentes. 
 
r) Comunicar à FISCALIZAÇÃO do contrato, por escrito, qualquer anormalidade ou 
inconsistência, de caráter urgente, prestando os esclarecimentos julgados necessários 
e apresentando solução técnica para sua correção. 
 
s) Atender de imediato às solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de 
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos 
serviços. 
 
t) Utilizar pessoal técnico qualificado, instruído e contratado pela empresa responsável, 
devidamente uniformizado e identificado para os serviços referenciados no Termo de 
Referência. 
 
u) Estar ciente de que a CONTRATANTE poderá, quando julgar necessário, exigir o 
respectivo certificado de qualidade dos materiais e componentes utilizados, relação 
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dos fabricantes e respectivos endereços, comprovantes de compra, assim como seus 
tipos e características. 
 
v) Responsabilizar-se pelas despesas operacionais decorrentes da remessa e 
devolução de partes e peças que tenham sido reparadas em suas dependências, bem 
como as decorrentes de deslocamento de pessoal, diárias, alimentação etc, 
necessárias à conclusão dos serviços prestados. 
 
w) Comunicar à CONTRATANTE, para prévia autorização, quando houver 
necessidade de trabalhos em dias não úteis, finais de semana e feriados, sem ônus 
adicional à CONTRATANTE. 
 
x) - Responder e responsabilizar-se pela prevenção de acidentes e pela segurança de 
suas atividades e de seus funcionários quando na realização dos serviços, fazendo 
com que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações 
de segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas 
corretivas necessárias. 
 
y) Entregar o local do serviço limpo, sem a presença de restos de produtos utilizados 
para o serviço ou quaisquer outros materiais, para perfeita condição de uso, bem como, 
atender as normas ambientais à correta destinação de eventuais entulhos decorrentes 
dos serviços. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
 Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 
 

a) Efetuar os chamados via telefone, correio eletrônicos, e-mail, portador 
devidamente autorizado (com protocolo) ou por meio da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos com A.R. (aviso de recebimento) com a discriminação 
constante no Termo de Referência, por meio de Ordem de Serviços (OS) ou nota de 
empenho. 

 
b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços 
desejados. 
 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA com relação ao objeto deste Contrato. 
 
d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 
e) Acompanhar a execução. 
 
f) Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na realização dos 
serviços, formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO DAS FATURAS 
Subcláusula primeira - O Município de Toritama efetuará o pagamento das notas fiscais referentes 
ao fornecimento do objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de 
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entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José Pereira nº 1370, 
Parque das Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente 
preenchidas, sem rasuras. 

 
Subcláusula segunda - O Município de Toritama verificará as hipóteses de retenção na fonte de 
encargos tributários. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da Contratada no 
momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 
Subcláusula terceira - O Município de Toritama deduzirá do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

  
Subcláusula quarta - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 
Subcláusula quinta - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro 
que venha a lhe substituir. 

 
Subcláusula sexta – Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos 
pela Administração decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em caso previsto em lei, 
fica assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
Subcláusula primeira - De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo 
inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não 
poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na 
forma da alínea “d”, inciso II do art. 65 Lei 8666/93, c/c art. 18 do Decreto Municipal nº 34/2019.  
 
Subcláusula segunda - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a 
ser utilizado será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que 
venha a lhe substituir. 

 
Subcláusula terceira - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento 
pela Contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 
 

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato, serão efetivadas 
na forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo 
Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os fins legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
 O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Toritama as prerrogativas 
constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
Subcláusula primeira - O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de 
sanções administrativas, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas atualizações. 
 
Subcláusula segunda – O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às 
sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I - Advertência; 
II – Multa, nos seguintes termos: 
 

a) Pelo atraso no serviço, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 
cento) do valor do bem não entregue, por dia decorrido, até o limite de 
10% (dez por cento) do valor do bem; 
 
b) Pela recusa em efetuar o serviço, caracterizada em dez dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem; 
 
c) Pela demora em substituir o bem rejeitado, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem 
recusado, por dia decorrido; 
 
d) Pela recusa da Detentora/Contratada em substituir o bem rejeitado, 
entendendo-se como recusa a substituição do bem não efetivada nos 
cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do 
valor do bem rejeitado; 
 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, 
para cada evento. 
 

Sublcáusula terceira – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 
Município de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município 
de Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
 
Sublcáusula quarta - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo 
de perdas e danos cabíveis. 

 
Sublcáusula quinta - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do 
Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

 
Sublcáusula sexta - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, 
deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens 
anteriores.  
 
Subcláusula sétima - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às 
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penalidades: 
I - Pelo descumprimento do prazo do serviço; 
II -Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do serviço; e 
III - Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos 
estipulados no Edital e seus anexos. 
 

Subcláusula oitava - Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que 
couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº8.666/93 e posteriores 
alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
 
 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da 
Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o previsto 
nos artigos 78 e na forma prevista no art. 79 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993 e suas alterações, incidindo 
sobre a Contratada as sanções estabelecidas em lei e no presente instrumento contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE 
 
 Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente 
instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do 
Município de Toritama a respectiva despesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
 
Subcláusula única - As partes elegem o foro da Comarca de Toritama-PE, como único competente 
para conhecer e dirimir qualquer ação ou execução oriunda da presente Contrato, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 
 

Toritama, ____ de _______ de 2023. 
 

_____________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
_____________________________________________ 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS:  
1 ___________________________________________ 
 CPF/MF: 
2___________________________________________ 
 CPF/MF: 
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ANEXO III 
 

 
(usar papel timbrado da empresa) 

 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA/PE 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO (SRPC) N.º ____/2023 - REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 
 

_____________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ___________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) ______________, portador (a) da Carteira de Identidade nº. e do CPF 
nº______________________________, DECLARA que: 
 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 

3) Não incorre em nenhuma das vedações elencadas no artigo 9, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
 

__________ , ______de ______de___________. 
 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA/PE 
 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO (SRPC) N.º ____/2023- REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 

Pelo presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do Artigo 4º da 
Lei Federal nº. 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos 
de habilitação exigidos neste Edital. 

 
 
 
 

 
Local e data 

 
 

 
 

____________________________________ 
(Empresa e assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO V 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
01.00 – DO OBJETO 

 
01.01 - O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços Corporativo para prestação de 

serviço de instalação de condicionadores de ar do tipo Split, para os órgãos e entidades que integram o 
Poder Executivo do Município de Toritama. 

 
02.00 – DA JUSTIFICATIVA 

 
02.01 - Justifica-se a contratação, devido a indisponibilidade de pessoal técnico necessário no 

quadro administrativo do Poder Executivo Municipal para a execução das atividades contidas neste, como 
também da indisponibilidade dos materiais necessários a sua realização, fazendo-se necessária à 
contratação de terceiros para atender as respectivas necessidades. 

 
02.02 - Por fim, o objeto em tela enquadra-se nos incisos I – III, V – VI do art. 3º do Decreto 

Municipal nº 34/2019, portanto, justifica-se a adoção do registro de preços. 
 

03.00 - DO PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVO – CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 
 

03.01 - A licitação do objeto em tela deve ocorrer através de Pregão na forma eletrônica por se 
tratar de bens de consumo caracterizados comuns, eis que possuem padrão de desempenho e qualidade 
passível de definição objetiva em edital, através de especificações usuais do mercado, nos termos do 
parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002, em observância ao Decreto Municipal nº 19/2020. 

 
03.02 - A adoção do registro de preços enquadra-se nas hipóteses previstas nos incisos I – III, V 

- VI do art. 3º do Decreto Municipal nº 34/2019. 
 

03.02.01 - O Registro de Preços Corporativo, previsto no art. 21 do Decreto Municipal nº 
34/2019, deverá ser adotado em virtude de o objeto ser de interesse comum dos órgãos 
do Poder Executivo Municipal. 

 
03.03 – A licitação do objeto em tela deve ser processada sob o critério de julgamento “menor 

preço GLOBAL”, tipo de disputa: aberta. 
 

04.00 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR DO TIPO 
SPLIT 

 
04.01 - O serviço de instalação de condicionadores de ar do tipo Split compreende as seguintes 

etapas:  
 

a) Emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
 
b) Interligação frigogênica entre as unidades condensadora/evaporadora através de 
tubulações de cobre nas dimensões recomendadas pelo fabricante;  
 
c) Isolamento térmico das tubulações;  
 
d) Embutimento da tubulação e/ou cabos;  
 
e) Instalação física da unidade condensadora;   
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f) Instalação física da unidade evaporadora; 
 
g) Interligação entre unidades;  
 
h) Suportação das tubulações;   
 
i) Carga de gás refrigerante;   
 
j) Partida inicial do equipamento visando testar o adequado funcionamento;  
 
l) Desmontagem e montagem de forro, onde houver;   
 
m) Fazer ponto de dreno de cano em PVC, preferencialmente embutido. Dreno exposto, 
somente com aquiescência da Fiscalização; 
 
n) Fazer ponto de força monofásico 220volts; 
 
o) Fazer ponto de força bifásico ou trifásico 380volts; 
 
p) Confecção e colocação de mão francesa para o evaporador e condensador; 
 
q) Pintura da mão francesa; 
 
r) Instalação do aparelho de ar condicionado; 
 
s) Os materiais a serem utilizados nas instalações devem ser novos, de classe, qualidade 
e grau adequados. Todo e qualquer procedimento referente à fabricação, montagem, 
instalação e ensaios dos equipamentos e seus acessórios principais, deverão estar em 
conformidade com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 

 
04.01.01 – Segue abaixo a especificação técnica dos insumos e mão de obra que serão 
utilizados na instalação de condicionadores de ar do tipo Split: 

 

CÓDIGO 001 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO OU FORNECIMENTO UNIDADE 

COMP. 001 INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT. UNIDADE 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO INSUMO UNIDADE 

SINAPI 00039665 
TUBO DE COBRE FLEXIVEL, D = 5/8 ", E = 0,79 MM, PARA AR-
CONDICIONADO/ INSTALACOES GAS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS. 

 M  

SINAPI 00039711 
TUBO DE ESPUMA DE POLIETILENO EXPANDIDO FLEXIVEL PARA 
ISOLAMENTO TERMICO DE TUBULACAO DE AR CONDICIONADO, AGUA 
QUENTE, DN 1 5/8", E= 10 MM. 

 M  

SINAPI 00037591 
SUPORTE MAO-FRANCESA EM ACO, ABAS IGUAIS 40 CM, CAPACIDADE 
MINIMA 70 KG, BRANCO. 

 UNIDADE  

SINAPI 00004350 
BUCHA DE NYLON, DIAMETRO DO FURO 8 MM, COMPRIMENTO 40 MM, 
COM PARAFUSO DE ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA, FENDA 
SIMPLES, 4,8 X 50 MM. 

 UNIDADE  

SINAPI 00007568 
BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM 
ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA 
PHILLIPS. 

 UNIDADE  
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SINAPI 00039258 
CABO MULTIPOLAR DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 
HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2, ANTICHAMA BWF-B, 0,6/1 KV, 3 
CONDUTORES DE 2,5 MM2. 

 M  

SINAPI 00039701 
FITA ADESIVA ASFALTICA ALUMINIZADA MULTIUSO, L = 10 CM, ROLO DE 
10 M 

 UNIDADE  

SINAPI 00039634 
FITA ADESIVA ANTICORROSIVA DE PVC FLEXIVEL, COR PRETA, PARA 
PROTECAO TUBULACAO, 50 MM X 30 M (L X C), E= *0,25* MM. 

 M  

    
  

  

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA UNIDADE 

SINAPI 88279 MONTADOR ELETROMECÃNICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88243 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

SINAPI 88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. HORA 

        

        

Observação: OS COEFICIENTES DE MÃO-DE-OBRA, FORAM COLETADOS DE ACORDO COM AS ESPEFICIAÇÕES 
DOS FABRICANTES DE AR CONDICIONADOS, E SUAS RECOMENDAÇÕES PARA INSTALAÇÕES, FOI 
CONSIDERADO INTERVALOS DE TEMPO PARA EQUIPAMENTOS DE 9.000BTU'S ATÉ 24.000BTU'S. 

 

 
04.01.02 - DOS CIRCUITOS ELÉTRICOS: cada aparelho instalado deve ter seu circuito 
elétrico independente e com aterramento do prédio, sendo de responsabilidade da 
CONTRATADA. 

 
04.01.03 - A rede elétrica de alimentação dos equipamentos deverá passar por dentro das 
tubulações (eletrodutos e eletrocalhas) existentes ou, na impossibilidade a CONTRATADA 
deverá executar nova via. Somente será permitida a utilização de instalação elétrica aparente 
quando autorizado pelo Fiscal do Contrato.  
 
04.01.04 - A identificação dos circuitos nos quadros deverá ser atualizada. 
 
04.01.05 - Deverá ser executado o equilíbrio de fases das cargas instaladas, de forma a 
evitar desequilíbrios que resultem em correntes elétricas elevadas no neutro da instalação. 
 
04.01.06 - DAS FIXAÇÕES: deverão ser utilizados fixadores apropriados para tubulação e 
para as unidades evaporadoras de forma a suportar as cargas estáticas e dinâmicas e 
minimizar as vibrações. 
 
04.01.07 - DOS ISOLAMENTOS: as tubulações de retorno e de drenagem deverão ser 
isoladas termicamente, mediante a utilização de calhas em espuma elastomérica de forma a 
não haver condensação. 
 
04.01.08 - DAS INTERLIGAÇÕES FRIGORIGENAS ENTRE AS UNIDADES 
EVAPAORADORAS E CONDENSADORAS: as interligações entre as unidades 
condensadoras e evaporadoras serão feitas por intermédio de tubos de cobre, sendo uma 
linha de líquido e uma de sucção cada para unidade condensadora. 
 
04.01.09 - Deverá ser utilizado equipamento eletrônico de detecção de vazamentos na rede 
frigorígena. 
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04.01.10 - DAS INTERLIGAÇÕES: deverão ser feitas, logo após as soldagens, vácuo de até 
200umHg durante 2 horas e quebrando-o duas vezes com Nitrogênio (N2) seco e verificando 
possíveis entradas de ar. 

 
a) As tubulações deverão ser presas com braçadeiras tipo “D” e isoladas com borracha 
para prevenir possíveis vazamentos futuros, devido às vibrações durante seu 
funcionamento. 
 
b) O acabamento das tubulações de interligação entre máquinas deverá ser impecável 
do ponto de vista estético e duradouro do ponto de vista funcional. 
 
c) A conexão das tubulações deverá ser realizada com ferramentas adequadas, de forma 
a garantir os torques de aperto corretos. 

 
04.01.11 - Não deverá ser permitida a entrada de poeira, materiais estranhos, ar ou umidade 
no sistema de condicionamento de ar. 
 
04.01.12 - DO SISTEMA DE DRENAGEM: o sistema de drenagem deverá utilizar o ponto de 
drenagem pluvial mais próximo. Onde a tubulação de drenagem do condensador estiver no 
ambiente climatizado, a mesma deverá possuir isolamento térmico. 
 

04.01.12.01 - Não será admitido que a saída do dreno deságue em áreas impermeáveis 
da edificação. 
 

04.01.13 - Durante a execução dos serviços a contrata deverá tomar precauções quanto a 
andaimes, tapumes etc., a fim de garantir uma perfeita segurança de pessoas, móveis e 
veículos junto aos serviços; para tanto, deverá manter uma sinalização adequada. 
 
04.01.14 - Todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução dos 
serviços deverão ser fornecidos pela CONTRATADA. 
 
04.01.15 - A empresa CONTRATADA deverá manter limpo o recinto, fazendo remoção de 
entulhos do serviço para um local aonde não venha a causar transtornos.  
 
04.01.16 - Todo o transporte de material ou pessoal que se fizer necessário para a execução 
do serviço ficará a cargo da CONTRATADA. 
 
04.01.17 - Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados pela 
CONTRATADA, deverão obedecer rigorosamente: 

 
a) Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, 
transporte e armazenagem de produtos; 
 
b) Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento; 
 
c) Às normas técnicas mais recentes da ABNT e do INMETRO; em especial a NBR 5.410 
– Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16441-1 – Instalações de Ar condicionado; 
 
d) às disposições legais federais, e distritais pertinentes; 

 
e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto; 
 
f) às normas técnicas específicas, se houver; 
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g) às publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air 
Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air 
Conditioning Contractor's National Association); 
 
h) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor 
complementar os temas previstos por essas; 
 
i) à Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de 
Construção e de Manutenção; 
 
j) Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 

 
NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI 
NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade 
NR 18 – Condições e Meio ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
NR 23 – Proteção contra Incêndios 
NR 35 – Trabalho em Altura. 
 

k) à Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 
 
05.00 – DOS PRAZOS 
 

05.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura do certame 
licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo até sua ulterior 
decisão. 
 

05.02 - O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposições contidas no Decreto Municipal 
nº 34, de 26 de setembro de 2019, como nas demais normas pertinentes. 

 
05.02.01 – O prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s) da Ata de Registro de Preços 
Corporativa, seguirá(ão) o que dispõe o art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

 
05.03 - A licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento da Ata de Registro de 

Preços, o que deverá fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da 
data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, conforme o § 2º, art. 11 do Decreto 
Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019 e demais normas legais pertinentes. 

 
05.03.01 - A licitante vencedora poderá ser convocada para assinar os eventuais 
Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços Corporativa, o que deverá fazê-lo no 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da 
convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do Art. 4, inciso 
XXIII, da Lei nº 10.520/2002 e demais normas legais pertinente. 

 
05.04 – O prazo para o início da prestação dos serviços de instalação de condicionadores de ar 

do tipo Split, será de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da emissão da Ordem de 
Serviço. 
 
06.00 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

06.01 - As despesas com a execução do objeto deste Termo de Referência possuí valor máximo 

total aceitável de R$ 204.717,85. 
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06.02 - Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto do presente Termo de 
Referência deverão ser mencionados no referido instrumento contratual, e serão alocados no seguinte 
elemento de despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
 
07.00 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
07.01 - Poderão participar quaisquer empresas que detenham atividade pertinente e compatível 

com o objeto e que atendam às exigências constantes neste. 
 
07.02 - Não poderão participar: 
 

07.02.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo 
Município de Toritama; 

 
07.02.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Municipal. 
 
07.02.03 – Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal. 
 
07.02.04 - Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
07.02.05 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS 
(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e 
outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto 
da presente licitação. 
 
07.02.06 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais em comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado 
que não agem representando interesse em comum. 
 
07.02.07 - Consórcio de empresa1, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
07.03 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

07.03.01 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49;  

 
07.03.02 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 
 
07.03.03 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
 

                                                 
1Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração 
diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às 
exigências previstas neste Edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
“consórcio” no Pregão Eletrônico em tela. 
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07.03.04 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 

07.03.04.01 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá fazer a declaração, conforme o subitem anterior, mesmo 
que tenham restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

 
07.03.05 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
07.04 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 

sanções previstas em Lei e no Edital. 
 
08.00 - PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

08.01 - A condição de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para efeito do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada 
mediante: 
 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 
Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 
 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

 
II – Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II 
do Artigo 3º da LC 123/2006; 

 
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – 
DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

 
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 
d) Cópia do contrato social e suas alterações; 

 
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 
123/2006. 

 
08.02 - Os documentos relacionados no subitem 08.01 poderão ser substituídos pela certidão 

expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 10/2013 do Departamento de 
Registro Empresarial e Integração (DREI) do Ministério da Economia. 

 
08.03 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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08.04 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado às Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

 
08.05 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se aplica 

aos documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica, e qualificação econômica-financeira. 
 
08.06 - A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 08.04, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar 
a licitação. 

 
08.07 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
08.08 - Nesta modalidade (Pregão), o intervalo percentual estabelecido no § 2° do art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
preço. 

 
08.09 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -se- á da 

seguinte forma: 
 

08.09.01 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 
08.09.02 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações 
posteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
08.09.03 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 2º do art. 44 
da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
08.09.04 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da 
Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
08.09.05 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, 
somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
09.00 - PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

09.01 - A empresa deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
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09.02 - A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas 

neste, e deverá conter: 
 

09.02.01 - Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema. 
 
09.02.02 - O valor unitário e global do ITEM que deseje concorrer, o qual deverá ser 
expresso em moeda corrente nacional com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 

09.03 - A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem o 
licitante, sob pena de desclassificação da mesma. 

 
09.04 - A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei. 

 
09.04.01 - A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste. 

 
09.05 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste. 
 
09.06 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

registrada. 
 
09.07 - O encaminhando de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste. 
 
09.08 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Órgão 
promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

 
09.09 - Incumbirá à empresa acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 
09.10 - Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências deste, 

apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 
 

10.00 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
10.01 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta de preços classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
10.01.01 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.01.02 – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; 
 
10.01.03 - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 
endereço eletrônicohttps://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-
inidoneidade; e 
 
10.01.04 – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/. 

 
10.02 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 
10.03 - Para fins de habilitação, deverão as licitantes interessadas apresentar os seguintes 

documentos: 
 

10.03.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

10.03.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
10.03.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente 
com todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou 
a alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
10.03.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 
10.03.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando 
de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
 

10.03.02 – Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
 
10.03.02.01 - Comprovante de desempenho de atividade da empresa licitante, 
através de Atestado ou Certidão, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove ter a licitante instalado a qualquer tempo, ou 
estar instalando satisfatoriamente, no mínimo 30% (trinta por cento) da 
quantidade total de instalações contidas neste, onde será aceito similaridades, 
permitindo-se o somatório de atestados, comprovando a boa qualidade do 
serviço; 
 
10.03.02.02 - Registro da empresa ou inscrição no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
– CAU. 

 
10.03.03 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
10.03.03.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ/MF); 
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 
AVENIDA DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS, TORITAMA - PE –C E P   5 5 1 2 5 – 0 0 0   –    

C N P J :   1 1 . 2 5 6 . 0 5 4 /0 0 0 1 – 3 9 

 

11 

 

10.03.03.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante 
a apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa 
da União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional 
de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 
site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 
10.03.03.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
 
10.03.03.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
 
10.03.03.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

10.03.04 – Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
10.03.04.01 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica.  
 

10.03.04.01.01 – As empresas sediadas em Pernambuco 
deverão anexar também a Certidão Negativa de Falência 
referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos 
Judiciais eletrônicos), quando explicitamente excluídos na 
Certidão exigida no subitem 10.03.04.01 

 
10.03.05 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F.: 

 
10.03.05.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de 
pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  
 

10.04 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 
aos documentos exigidos. 

 
10.05 - A validade das certidões corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso 

as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Prefeitura Municipal de Toritama 
convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a 
hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, 
mediante juntada de norma legal pertinente. 

 
10.06 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
10.07- A licitante que deixar e apresentar quaisquer documentos exigidos para habilitação, ou os 

apresentar em desacordo com o estabelecido neste, ou com irregularidade, que não possa ser sanada por 
meio eletrônico (documentos de internet) será inabilitada. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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10.08 – Nos itens não exclusivos a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.09 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou em 

cópia, desde que autenticada por Tabelião de Notas ou por publicação em órgão de imprensa oficial ou em 
cópia simples, desde que acompanhada dos originais para conferência e autenticação pelo Pregoeiro.  

 
10.10 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 

10.10.01 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 

 
10.11 - O Pregoeiro poderá solicitar documentos de habilitação complementares (diligências), 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, devendo a licitante 
encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
10.12 - É facultado ao Pregoeiro solicitar os originais ou cópias autenticadas dos documentos de 

habilitação, os quais deverão ser encaminhados para à Comissão Permanente de Licitação do Município 
de Toritama/PE, situada na Av. Dorival José Pereira, 1.370, Parque das Feiras – Toritama-Pernambuco- 
CEP: 55125-000, dentro do prazo estabelecido pelo Pregoeiro. 

 
10.13 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também 
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 
10.13.01 - Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em 
cartório de títulos e documentos. 

 
11.00 - GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

11.01 - Caberá a Secretaria de Planejamento e Gestão, Órgão Gerenciador, a realização do 
procedimento licitatório, incluindo toda instrução processual e consolidação de dados para a realização do 
procedimento licitatório e a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 
Preços Corporativo, conforme dispõe o art. 22 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019. 

 
11.01.01 - Considerando as especificidades e competências técnicas do objeto a ser 
contratado, a Secretaria de Planejamento e Gestão delega o gerenciamento da ata de 
registro de preços corporativa a Secretaria de Obras e Urbanismo, consoante o disposto 
no §3º do art. 22 do Decreto Municipal nº 34 de 26 de setembro de 2019; 

 
11.02 - Quando do gerenciamento da Ata de Registro de preços Corporativa, o Órgão Gerenciador, 

nos termos do art. 5º do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019, deverá: 
 

I - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados, conforme inciso VII, art. 5 
do Decreto Municipal nº. 34 de 26 de setembro de 2019; 
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II - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório, conforme inciso VIII, art. 5 do Decreto Municipal nº. 
34 de 26 setembro de 2019; 
 
III - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, conforme o inciso IX, 
art. 5º do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 2019; 
 
IV - Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 6º do 
art. 20 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019, respeitado o prazo de 
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 
 

11.03 - O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos à 
revisão e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições do Capítulo VIII do Decreto 
Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 
 
12.00 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
 

12.01 - A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade pública que não tenha participado do certame licitatório, desde que devidamente 
justificada a vantagem, e mediante anuência do órgão gerenciador, atendidas as condições previstas no 
Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
12.02 - O Órgão Não Participante, a que se refere o art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 

setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, após a anuência do Órgão 
Gerenciador da Ata. 

 
12.03 - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Registro de Preços, o Órgão 

Não Participante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos, enviando documento assinado 
por autoridade competente do órgão ou entidade. 

 
12.04 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgão(s) 
participante(s), nos de acordo com o disciplinado no § 2º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 
setembro de 2019. 

 
12.05 - As aquisições ou contratações por cada Órgão ou Entidade não Participante e não 

vinculada a Administração Pública do Município de Toritama não poderão exceder a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços 
para o Órgão Gerenciador e Órgão(s) Participante(s), em consonância com o disposto no §4º do art. 20 do 
Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 

 
12.06 - O quantitativo decorrente de todas as adesões a Ata de Registro de Preços não excederá, 

na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem, nos termos do § 
5º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 

 
12.07 - Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços Corporativa, de acordo com o § 6º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro 
de 2019. 
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12.08 - Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador, conforme 
estabelecido no § 7º do art. 20 do Decreto Municipal nº. 34 de 26 setembro de 2019. 

 
13.00 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA(S) ATA(S) DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS 
QUE DELA ORIGINAREM 
 

13.01 - A Gestão da Ata de Registro de Preços Corporativa ficará sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, através de seu Secretário, conforme dispõe o art. 22 do 
Decreto Municipal nº 34 de 26 de setembro de 2019. 

 
13.01.01 - A Gestão dos Contratos provenientes da Ata de Registro de Preços 
Corporativa ficará sob a responsabilidade do ordenador de despesas da unidade 
CONTRATANTE. 

 
13.02 - A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços Corporativa ficará sob a 

responsabilidade do Sr. João Victor Correia da Silva, Coordenador de Engenharia e Arquitetura e 
Engenheiro Civil, inscrito no CREA-PE nº 181956985-3. 

 
13.02.01 – O fiscal do contrato será designado pela unidade CONTRATANTE, onde será 
mencionado no referido contrato, ou instrumento equivalente. 
 

13.03 - Não obstante a empresa Detentora/Contratada ser a única e exclusiva responsável por 
toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador/CONTRATANTE é reservado o direito de, sem qualquer 
forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, 
diretamente ou por prepostos designados. 

 
13.04 - Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços Corporativa e do(s) eventual(is) Contrato(s) 

que dela originar(em): 
 
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço;  
 
b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus 
anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Órgão 
Gerenciador/CONTRATANTE quanto da Detentora/CONTRATADA; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora/CONTRATADA com a finalidade 
de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do serviço; 
 
d) Exigir da Detentora/CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições 
registradas e contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do 
edital e respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência registrada e seu efetivo resultado;  
 
f) Recusar o serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra 
especificado no presente Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços 
Corporativa, e eventual Contrato, assim como observar para o correto recebimento; 
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g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora/CONTRATADA; 
 
h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor da Ata de Registro de Preços 
Corporativa e do(s) eventual(is) Contrato(s) as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a Detentora/CONTRATADA; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
 

13.05 - Caberá ao(s) gestor(es) da Ata de Registro de Preços Corporativa e do(s) eventual(is) 
Contrato(s) que dela originar(em): 

 
a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 
cabíveis, garantindo a defesa prévia à Detentora/CONTRATADA, em observância ao 
Decreto Municipal nº 42, de 23 de outubro de 2019; 
 
b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas/contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo(s) fiscal(is) da Ata de Registro de 
Preços Corporativa e respectivos Contratos;  
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
registradas apontadas pelos fiscais da Ata de Registro de Preços Corporativa e 
respectivos Contratos; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Detentora/CONTRATADA, 
mediante a observância das exigências registradas e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor 
da ata de registro de preços e contratos não seja ultrapassado;  
 
h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 
registradas/contratuais. 

 
14.00 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
  

14.01 - O objeto deste Termo de Referência será recebido: 
 
14.01.01 - Provisoriamente, pelo responsável do local da instalação para efeito de 
posterior verificação de conformidade dos serviços com as especificações constantes 
neste Termo de Referência; 
 
14.01.02 - Definitivamente, pelo fiscal do contrato após a conferência, verificação e da 
conformidade dos serviços realizados, de acordo com a proposta apresentada. 
 

14.02 - Todos os serviços deverão ser realizados, mantendo-se os condicionadores de ar em 
perfeito estado. 

 
14.03 - O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 

Contratada. 
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15.00 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
15.01. A CONTRATADA pelos serviços previstos neste Termo de Referência se obriga a: 

 
15.01.01 - Registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da assinatura do contrato, no 
Conselho Regional de Engenharia, Agronomia competente, a devida Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) pelos serviços objeto do presente Termo de Referência, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) em sua habilitação técnica. 
 
15.01.02 – Indicar nome, e-mail e telefone do profissional que atuará como preposto, 
devendo o mesmo reportar diretamente ao fiscal dos serviços. 
 
15.01.03 - Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme. 
 
15.01.05 - Não subcontratar parcial e/ou globalmente os serviços. 
 
15.01.06 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento deste objeto. 
 
15.01.07 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE. 
 
15.01.08 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação de acidentes do trabalho, quando em decorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 
ainda que acontecidos nas dependências da CONTRATANTE. 
 
15.01.09 - Responsabilizar-se pelas obrigações decorrentes das normas que estabeleçam 
encargos fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, não transferindo, em 
hipótese alguma, a responsabilidade pelos respectivos pagamentos à CONTRATANTE, 
inclusive se houver obrigatoriedade de retenção. 
 
15.01.10 - Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por 
seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que nas dependências do 
CONTRATANTE. 
 
15.01.11 - Implantar, de forma adequada, supervisão dos serviços, de modo a obter uma 
operação correta e eficaz. 
 
15.01.12 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei n° 8.666/1993. 
 
15.01.13 - Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de idoneidade 
exigidas na licitação, além de sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime 
de direito público. 
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15.01.14 - Apresentar, mensalmente, nota fiscal de serviços e relatórios pertinentes ao 
objeto, para liquidação da despesa pela CONTRATANTE. 
 
15.01.15 - Executar de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA 
otimizar a gestão de seus recursos humanos e materiais, com vistas à qualidade dos 
serviços e à satisfação da CONTRATANTE. 
 
15.01.16 - Fornecer materiais, produtos e equipamentos de trabalho, principalmente de 
segurança, coletivos e individuais, tais quais Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, 
adequados e necessários à consecução dos serviços constantes deste Termo de 
Referência, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, responsabilizando-se pelo 
quantitativo e qualitativo dos materiais, produtos e equipamentos empregados. 
 
15.01.17 - Promover a sinalização e proteção adequadas, relativas aos serviços, 
principalmente nas áreas de risco de acidentes. 
 
15.01.18 - Comunicar à FISCALIZAÇÃO do contrato, por escrito, qualquer anormalidade 
ou inconsistência, de caráter urgente, prestando os esclarecimentos julgados necessários 
e apresentando solução técnica para sua correção. 
 
15.01.19 - Atender de imediato às solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições 
de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos 
serviços. 
 
15.01.20 - Utilizar pessoal técnico qualificado, instruído e contratado pela empresa 
responsável, devidamente uniformizado e identificado para os serviços referenciados neste 
Termo de Referência. 
 
15.01.21 - Estar ciente de que a CONTRATANTE poderá, quando julgar necessário, exigir 
o respectivo certificado de qualidade dos materiais e componentes utilizados, relação dos 
fabricantes e respectivos endereços, comprovantes de compra, assim como seus tipos e 
características. 
 
15.01.22 - Responsabilizar-se pelas despesas operacionais decorrentes da remessa e 
devolução de partes e peças que tenham sido reparadas em suas dependências, bem 
como as decorrentes de deslocamento de pessoal, diárias, alimentação etc, necessárias à 
conclusão dos serviços prestados. 
 
15.01.23 - Comunicar à CONTRATANTE, para prévia autorização, quando houver 
necessidade de trabalhos em dias não úteis, finais de semana e feriados, sem ônus 
adicional à CONTRATANTE. 
 
15.01.24 - Responder e responsabilizar-se pela prevenção de acidentes e pela segurança 
de suas atividades e de seus funcionários quando na realização dos serviços, fazendo com 
que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de 
segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas 
corretivas necessárias. 
 
15.01.25 – Entregar o local do serviço limpo, sem a presença de restos de produtos 
utilizados para o serviço ou quaisquer outros materiais, para perfeita condição de uso, bem 
como, atender as normas ambientais à correta destinação de eventuais entulhos 
decorrentes dos serviços. 
 

15.02 - Caberá ao CONTRATANTE as seguintes obrigações: 
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15.02.01 - Efetuar os chamados via telefone, correio eletrônicos, e-mail, portador 
devidamente autorizado (com protocolo) ou por meio da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos com A.R. (aviso de recebimento) com a discriminação constante neste 
Termo de Referência, por meio de Ordem de Serviços (OS) ou nota de empenho. 

 
15.02.02 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços 
desejados. 
 
15.02.03 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA com relação ao objeto deste Termo de Referência. 
 
15.02.04 - Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 
15.02.05 - Acompanhar a execução. 
 
15.02.06 - Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na realização dos 
serviços, formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 
16.00 – DO PAGAMENTO DAS FATURAS 
  

16.01 - O Município de Toritama efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao 
fornecimento do objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data de entrada das 
mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José Pereira nº 1370, Parque das 
Feiras, Toritama/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e corretamente preenchidas, sem 
rasuras. 

 
16.01.01 - O Município de Toritama verificará as hipóteses de retenção na fonte de 
encargos tributários. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da 
Detentora/Contratada no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao 
poder público competente. 
 
16.01.02 - O Município de Toritama deduzirá do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Detentora/Contratada. 

  
16.02 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 

na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 

16.03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe 
substituir. 

 
16.04 – Ocorrendo o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes de fornecimento já recebidos, salvo em caso previsto em lei, fica 
assegurado à Detentora/Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação. 
 
17.00 – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

17.01 - De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior a 12 (doze) 
meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não poderão ser reajustados, 
assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma da alínea “d”, inciso II do art. 
65 Lei 8666/93, c/c art. 18 do Decreto Municipal 34/2019.  
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17.02 - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado 

será o INCC-M ou outro que venha a lhe substituir. 
 
17.03 - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela 

detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 
18.00 - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORPORATIVA 
 

18.01 - A Ata de Registro de Preços Corporativa poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, conforme o § 1º do Art. 10 do 
Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 

18.01.01 - Na hipótese de supressão unilateral, não se aplica o disposto no art. 65, § 1º, 
II, da mencionada lei, que dispõe sobre o limite de 25%, podendo haver supressões de 
até 100%, conforme faculdade conferida a administração constante no art. 14 do Decreto 
Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
19.00 – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

19.01 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens serviços, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas no art. 
65 da Lei nº 8.666/93, conforme disciplinado no art. 15 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 
2019. 
 

19.02 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado, de acordo com o estabelecido no art.16 do Decreto Municipal nº 34, de 
26 de setembro de 2019. 
 

19.02.01 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
conforme consta no §1º do art.16 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 
 
19.02.02 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original das ofertas, em conformidade 
com o disposto no §2º do art.16 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 2019. 

 
19.03 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador poderá: (Art. 17 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de setembro de 
2019) 
 

19.03.01 - Realizar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
registro de preços, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de 
sua execução, na forma do disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
 

19.03.02 - Em caso do não êxito do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro 
de preços, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da ordem de 
serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 

 
19.03.03 - É facultado à administração, em caso de não êxito do restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro de preços, e após liberar o fornecedor 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 
AVENIDA DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, PARQUE DAS FEIRAS, TORITAMA - PE –C E P   5 5 1 2 5 – 0 0 0   –    

C N P J :   1 1 . 2 5 6 . 0 5 4 /0 0 0 1 – 3 9 

 

20 

 

do compromisso assumido, convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 

 
19.04 - Não havendo êxito, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 

de preços, mediante publicação na imprensa oficial, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 17 do Decreto Municipal nº 34, de 26 de 
setembro de 2019. 
 
20.00 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

20.01 - O fornecedor terá o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do Decreto Municipal nº 34, 
de 26 de setembro de 2019) 
 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticado no mercado; ou 
 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520,de 2002; 
 
V – Tiver presentes razões de interesse público, desde que devidamente motivada, nos 
termos do art. 78, inciso XII, da Lei 8.666, de 1993. 
 
20.01.01 - O cancelamento de registro de preços nas hipóteses previstas nos incisos I, II, 
IV e V deve ser formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
20.01.02 - A comunicação do cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima 
deve ser feita por publicação na imprensa oficial, assegurado o prazo recursal de 05 
(cinco) dias úteis. 

 
20.01.03 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
desde que comprovada de maneira inequívoca, principalmente por meio de provas 
documentais, qualquer uma das hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea d, e § 5º, 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
20.01.04 - A comunicação do cancelamento do registro de preço, no caso previsto acima 
deverá ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou protocolo, 
juntando-se comprovante nos autos do registro de preços. 

 
21.00 - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
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21.01 - As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, serão efetivadas 

na forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 
devidamente homologado, que passará a integrar o Contrato para todos os fins legais. 
 
22.00 - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 

22.01 - O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Toritama as prerrogativas 
constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 
23.00 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

23.01 - A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, por parte da 
Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o previsto nos 
artigos 78 e na forma prevista no art. 79 da Lei Nº 8.666 de 21.06.1993 e suas alterações, incidindo sobre 
a Contratada as sanções estabelecidas em lei e no presente instrumento contratual. 

 
24.00 - PENALIDADES 
  

24.01- O cometimento de irregularidades na execução, sujeitará o particular à aplicação de 
sanções administrativas, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas atualizações. 
 

24.02 - Se a Detentora inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, e ao 
pagamento de multa nos seguintes termos: 
 

I - Advertência; 
 
II – Multa, nos seguintes termos: 
 

a) Pelo atraso no serviço, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 
do valor do bem não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor do bem; 
 
b) Pela recusa em efetuar o serviço, caracterizada em dez dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem; 
 
c) Pela demora em substituir o bem rejeitado, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem 
recusado, por dia decorrido; 
 
d) Pela recusa da Detentora/Contratada em substituir o bem rejeitado, 
entendendo-se como recusa a substituição do bem não efetivada nos cinco 
dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
bem rejeitado; 
 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, 
para cada evento. 
 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 
Município de Toritama e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores 
do Município de Toritama, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
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24.02.01 - As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, 
sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
 
24.02.02 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida 
Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 
24.02.03 - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da 
Detentora/Contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das 
penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  

 
24.03 - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem prejuízo 

das multas previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços Corporativa, no Contrato e nas demais 
cominações legais, o fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, agir em 
conformidade com as hipóteses a seguir: 
 
  I - Não assinar a Ata de Registro de Preços Corporativa ou o Contrato; 
  

II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação 
legítima exigida para o certame; 
 

 III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
  
 IV - Não mantiver a proposta; 
 
 V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços Corporativa ou Contrato; 
 
 VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
 

24.04- Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Detentora/Contratada estará sujeita às 
penalidades: 
 

I - Pelo descumprimento do prazo do serviço; 
 
II -Pela recusa em atender alguma solicitação para correção do serviço; e 
 
III - Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos 
estipulados no Edital e seus anexos. 
 

24.05- Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº8.666/93 e posteriores alterações 

 
 

Toritama, 01 de março de 2023. 
 

João Victor Correia da Silva 
Coordenador de Engenharia e Arquitetura 

Engenheiro Civil, 
CREA-PE nº 181956985-3
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COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE PREÇOS 

             

 Serviço: INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO 
TIPO SPLIT.  

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 

 Município: Toritama - PERNAMBUCO  84,57% (HORA)   46,61% 
(MÊS) 

 Tabelas de Referência: SINAPI DESONERADA (DEZEMBRO/2022)  DATA REFERÊNCIA TÉCNICA: 06/02/2023  

 
            

ITEM 

CÓDIGO 001 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO OU 
FORNECIMENTO 

UNIDADE DATA BASE 

QUANTIDADES 

FONTE 
PREÇO 

REFERENCIAL 

COMP. 001 
INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR 
CONDICIONADO TIPO SPLIT. 

UNIDADE jan/22 SINAPI R$ 204.717,85 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO INSUMO UNIDADE 

COEFICIENTE 
POR 

INSTALAÇÃO 
(a) 

QUANTIDADE 
DE 

INSTALAÇÕES 
(b) 

QUANT. TOTAL DE 
MATERIAIS 

(c)  

CUSTO UNITÁRIO SEM 
BDI 
(f) 

CUSTO UNITÁRIO COM 
BDI (19,58%) (g) 

CUSTO TOTAL 
COM BDI 
(h) = c x g 

1 SINAPI 00039665 

TUBO DE COBRE FLEXIVEL, D = 5/8 ", E = 
0,79 MM, PARA AR-CONDICIONADO/ 
INSTALACOES GAS RESIDENCIAIS E 
COMERCIAIS. 

 M  3,00 

120,00 

660,00 R$ 97,51 R$ 116,60      R$ 76.957,62  

2 SINAPI 00039711 

TUBO DE ESPUMA DE POLIETILENO 
EXPANDIDO FLEXIVEL PARA 
ISOLAMENTO TERMICO DE TUBULACAO 
DE AR CONDICIONADO, AGUA QUENTE, 
DN 1 5/8", E= 10 MM. 

 M  3,00 660,00 R$ 4,48 R$ 5,36 
 

      R$ 3.535,73 
  

3 SINAPI 00037591 
SUPORTE MAO-FRANCESA EM ACO, ABAS 
IGUAIS 40 CM, CAPACIDADE MINIMA 70 
KG, BRANCO. 

 
UNIDADE  

2,00 240,00 R$ 26,39 R$ 31,56        R$ 7.573,68  
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4 SINAPI 00004350 

BUCHA DE NYLON, DIAMETRO DO FURO 8 
MM, COMPRIMENTO 40 MM, COM 
PARAFUSO DE ROSCA SOBERBA, 
CABECA CHATA, FENDA SIMPLES, 4,8 X 50 
MM. 

 
UNIDADE  

4,00 480,00 R$ 0,83 R$ 0,99 
 

R$ 476,04 
  

5 SINAPI 00007568 

BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM 
PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM ACO 
ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, 
CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS. 

 
UNIDADE  

6,00 720,00 R$ 1,04 R$ 1,24 
 

R$ 895,41 
  

6 SINAPI 00039258 

CABO MULTIPOLAR DE COBRE, FLEXIVEL, 
CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM HEPR, 
COBERTURA EM PVC-ST2, ANTICHAMA 
BWF-B, 0,6/1 KV, 3 CONDUTORES DE 2,5 
MM2. 

 M  5,00 900,00 R$ 9,06 R$ 10,83 
 

R$ 9.750,51 
  

7 SINAPI 00039701 
FITA ADESIVA ASFALTICA ALUMINIZADA 
MULTIUSO, L = 10 CM, ROLO DE 10 M 

 
UNIDADE  

1,00 360,00 R$ 145,43 R$ 173,91                 R$ 62.605,83  

8 SINAPI 00039634 

FITA ADESIVA ANTICORROSIVA DE PVC 
FLEXIVEL, COR PRETA, PARA PROTECAO 
TUBULACAO, 50 MM X 30 M (L X C), E= 
*0,25* MM. 

 M  5,00 900,00 R$ 5,84 R$ 6,98                  R$ 6.285,12  

                SUB-TOTAL =                                                      R$  168.079,94 

  FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA UNIDADE 

COEFICIENTE 
POR 

INSTALAÇÃO 
(a) 

QUANTIDADE 
DE 

INSTALAÇÕES 
(b) 

COEFICIENTE TOTAL 
(c) = a x b 

CUSTO UNITÁRIO SEM 
BDI 
(d) 

CUSTO UNITÁRIO COM 
BDI (19,58%) (e) 

CUSTO TOTAL 
COM BDI 
(f) = e x c 

9 SINAPI 88279 
MONTADOR ELETROMECÃNICO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

HORA 4,000000 

120,00 

480,00 R$ 22,98 R$ 27,48      R$ 13.190,11  

10 SINAPI 88243 
AJUDANTE ESPECIALIZADO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

HORA 4,000000 480,00 R$ 20,33 R$ 24,31      R$ 11.669,09  
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11 SINAPI 88264 
ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES. 

HORA 2,000000 240,00 R$ 22,97 R$ 27,47        R$ 6.592,20  

12 SINAPI 88247 
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

HORA 2,000000 240,00 R$ 18,07 R$ 21,61        R$ 5.185,94  

  

                    

              SUB-TOTAL =  R$ 36.637,34 

Observação: OS COEFICIENTES DE MÃO-DE-OBRA, FORAM COLETADOS DE ACORDO COM AS ESPEFICIAÇÕES DOS FABRICANTES DE AR CONDICIONADOS, E 
SUAS RECOMENDAÇÕES PARA INSTALAÇÕES, FOI CONSIDERADO INTERVALOS DE TEMPO PARA EQUIPAMENTOS DE 9.000BTU'S ATÉ 24.000BTU'S. 

TOTAL =  
  

  
R$ 204.717,85 

  

¹A ESTIMATIVA PARA OS CASOS EXCEDENTES FOI UTILIZADA PARA QUANDO AS DISTÂNCIAS DA CONDENSADORA E EVAPORADORA FUJAM DOS PADRÕES. 
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APÊNDICE II 
 

COMPOSIÇÃO DO BDI SOBRE O SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO DO 

TIPO SPLIT 

Quadro de Composição do BDI 

          
SERVIÇO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT. 

          

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 
50,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

          

          

"BDI - DIFERENCIADO" 

          
TIPO DE OBRA 

 Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras)  

          

Itens Siglas % Adotado 

 
Administração Central AC 1,50%  

Seguro e Garantia SG 0,30%  

Risco R 0,56%  

Despesas Financeiras DF 0,85%  

Lucro L 3,50%  

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65%  

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 2,50%  

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - 
Desoneração) 

CPRB 4,50%  

BDI COM desoneração BDI DES 19,58%  

          
 

          
 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:  
   

BDI = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  

- 
1 

  
 

   
(1-CP-ISS-CRPB) 

  

 

          
 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 50%, com a 
respectiva alíquota de 5%. 
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ANEXO VI 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA/PE 
 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO (SRPC) N.º ____/2023- REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 
_________________,  inscrito no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 
______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  para fins do disposto 
no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos . 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (         ). 
 
 

___________________________________ 
Data 

 
 

______________________________ 
(representante legal 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA/PE 
 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO (SRPC) Nº ____/2023 - REGISTRO DE PREÇOS 
 

VIII 
UENO PORTE 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, declara que se enquadra na 
condição de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

Para tanto anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através do site: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; do Ministério da Fazenda - Receita 
Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado na Junta Comercial _______________ 
(indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o registro). 

 
E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 

DATA/CARIMBO/CNPJ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
 

Ao 
Município de Toritama/PE 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2023 

 

Prezados Senhores, 

 

Pelo presente, para efeito do cumprimento ao estabelecido no art. 39, §4º, do Decreto Municipal nº 
144/2022, a pessoa jurídica ________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
______________________, declara, que: 

1 - possui endereço eletrônico, sendo este o __________________________; 

2 – tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá informa-lo de 
imediato por meio de nova declaração; 

3 – tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante da hipótese prevista no item 
2 desta declaração, não implicará qualquer vício processual. 

 
 

______________________________ 
Local e data 

 
 

 
 

____________________________________ 
(assinatura do Responsável Legal) 

 

 
Observação: Este documento não se constitui obrigatório para fins de participação nesta 
licitação, devendo ser formulado com o expresso consentimento do participante 

 
 

 


